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A D V E R T E N C I A I M P O R T A N T E 

V i e d i a T , 
reciban

 m e n t e Que los seño re s Alca ldes y Secretarios 
•fetoplar B o l e t í n » d i s p o n d r á n que se deje u n 

e n el sitio de costumbre, d ó n d e p e r m a n e c e r á 
hasta el recibo del siguiente. 

t e l Í 1 N 6 0 T R A C 1 Ó N Y T a l l e r e s : Cal le del Doc to r Cas-
2 ? 3 ' 7 6 3 n y t 6 2 , M a d r i d - 9 . T e l é i s . : A d m i n i s t r a c i ó n , 
d e oficia . L E R E S > 2 7 3 38 36. Apar tado 937. — H o r a s 
y media d : ^ e o c ^ 1 0 y rnedia de l a m a ñ a n a a dos 

a e 'a tarde. Para el p ú b l i c o : de nueve a dos. 

P R E C I O S D E S U S C R I P C I O N 

Trimestre, 525 pesetas; semestre, 1.050, y un a ñ o , 2.100 

* 

Suscripciones y venta de ejemplares, en l a A d m i n i s t r a c i ó n 
del B o l e t í n O f i c i a l , calle del Doc to r Castelo, 60, Madr id -9 . 
Fuera de esta Capi ta l , directamente por medio de carta a l a 
A d m i n i s t r a c i ó n , con i n c l u s i ó n del importe por giro postal, 

Gastos de Correos y giros por cuenta del suscriptor. 

T A R I F A D E I N S E R C I O N E S 

Anunc io s , l ínea o f racc ión , noventa pesetas. 

Las Une.-» se miden por el total del espacio que ocupe «I anuncio. 
Loa anunciantes vienen obligados al pago del Impuesto del timbre 

P R E C I O D E L E J E M P L A R : 7 P E S E T A S 

La Biblioteca Provincial y su servicio de Hemeroteca perma
necen abiertos al público desde las diez a las trece horas, todo*., 
los días laborables, en Miguel Angel, 25, segunda planta. 

N A C I O N P R O V I N C I A L 

D E M A D R I D 

S e Sección 

í e % U d V ° C a C o n c u r s o para in s t a l ac ión 
r ^e d e S a s o l i n a y gas-oil en e l 

í r°yect 0 . P r o v i n c i a l , con arreglo al 
° s en P ] P l i e g o de condiciones expues-

T>Po- - S e c f ^ " 
*la " 

de Fomento 

,'a*o d e ° 7 9 - 2 2 8 pesetas. 
o a r a m í a , f ] e c u c i ó n : Dos meses 

• Q ata n ' : a P r o " ; - : -
definitiva: 5 

Jantfa ? r o v i s i o n a l : 26.500 pesetas. 
«1 a «íiurii - l t l v a : 5 P ° r 1 0 0 de l P r e " 
t j - ^ l o R ? a f l ó n » s a l v o l o dispuesto en 
W de u: d e l Reglamento de Cont ra -

const-t • ° r p 0 r a C Í O n e s L o c a l e s » P u " Q u i e 

i d a d e i ! " J l r s e a m b a s fianzas en cual -
C ^ a m L ; 0 ™ 5 admitidas por e l c i 

to?0 ^ p ? ] ? « o c l u i d a s las cédu la s del 
d e 7 S e n t a e ' e d l t 0 L o c a l . 
ü F o m e n t Q

1 0 l i de plicas: E n la Secc ión 
rL, a> diir...? d e diez a doce de la ma-
' u u S ^ U i e n t e

e i d Í C Z d í a s h a b i l e s > a Part ir 
^o , , n C l ° en e f « d e l a Pub l i cac ión de este 
& w L o s _ i 'Bolet ín Oficial del F.sta-e t ín Of ic ia l del Esta-

s » en su caso, d e b e r á n 
de, " ^ o s . « ; r ^ u s c ° n una an t e l ac ión ados 

de "¿j C u a ren t ; ^ - P r e S e ^ l \ t a y ocho horas a la fe-

del" 
5 del ^ 8 u e i 

Plicas: E n el Palacio P ro -
¿ e l í a S í á L - A n 8 e l » 2 5 ' a las"doce ho-

a ° l l SÍ9llio«+Q ni formina. Dla»^^, 1 s l Suiente al de termina-
^ larna a z

o ° d e P r e sen t ac ión . 
e$t* C s síkuíaÜ5S: den t ro de los ocho d í a s e$te

 S l guie n i 
Í T o v

a i l ü n c i o " e s a l de la pub l i cac ión de 
C C C i a . podran B 0 L E T I N ° F I C I A L d £ l a 

^orjn . c ° n t r a i i n t e r P o n e r s e reclama-
% i é r>do S e

 6 p l i e g 0 de condiciones, 
V u t o m á t i C a

 € í ^ S t e C a s o ' l a s u s P e n " 
V s ]as m- l a l i c i tac ión . U n a vez 

£v a n ünr-; , m a s » s e p r o c e d e r á a un 
P 4 > S E ? * d e l c ° n c u r s o . 
^ es? d e Gasí s u f i c Í € n t e en el Pres i l 
l a c o n t r a t ° S ' n ° p r e c i s a n d o la val idez 

0 au to r i zac ión superior a l -

l o de proposición 

S í ^ i ó n d

n n o r r « b r e nronio (o en re 
1 % y ^ i o en ), vecino de 

enterado del pro
iones a regir en " S ^ d f c o n d ^ 

% c t p r o m e t e

r a c ° n t r a t a c i ó n de 
& r e C j 0

a sujeC] ó

 a t o m a r l ° a su cargo, con 
i .de n a los mismos, por un 

(en ] , e t r a y n ú m e r o ) , y a 

M 

C0; 

( p echa t 2 e n u n P l a z o d e 

% • id> 4 h 3 d e l l i c i t a d o r . ) 
1 0 genera? . m a y o de 1976.—El Se-.rnayo de 

u t e r i n o , J. N . Carmona. 
(O.—2.61-9) 

d e fomento.—Negociadlo I o 

^tú p̂ ajFr» : • • 
l ü c a i l Q 288 d e d ? d C o n l o dispuesto en e l 

' S e Pone V l g c n t e ley de R é g i m e n 
e n Púb l i co conocimiento 

que esta D i p u t a c i ó n P rov inc ia l de M a d r i d 
ha resuelto tomar en cons ide rac ión , a los 
efectos de su e jecución , el nuevo proyecto 
reformado del trazado de la carretera des
de el puente sobre el r í o Guadarrama, e n 
e l camino vecinal de Boadi l la del M o n t e 
a B r ú ñ e t e , a Vi l lanueva de la C a ñ a d a . 

E n su v i r tud , d icho proyecto queda ex
puesto en la Sección y Negociado que 
arriba se indican, durante las horas diez 
a trece, por plazo de quince d ías háb i l e s , 
para que, en su caso, se puedan formular 
reclamaciones en el plazo de otros quince, 
transcurridos los cuales se r e so lve rá l o 
procedente. 

M a d r i d , 4 de mayo de 1976.—El Se
cretario general interino, J. N . Carmona . 

(O.—2.620) 

De conformidad con lo dispuesto en e l 
a r t í c u l o 288 de la vigente ley de R é g i m e n 
L o c a l , se pone en p ú b l i c o conocimiento 
que esta D i p u t a c i ó n Provincia l de M a d r i d 
ha resuelto tomar en cons ide r ac ión , a los 
efectos de su ejecución, el proyecto sobre 
obras de regular izac ión y capa de rodadu
ra en camino vecinal de Valdelaguna a 
M o r a t a de Ta juña (p. k. 11,068 al 11,515) 
y en la carretera provincial de Mora t a de 
Ta juña a Perales de Ta juña (p. k . 0 al 
0,720). 

E n su v i r tud , dicho proyecto queda ex
puesto en la Sección y Negociado que 
arriba se indican, durante las horas diez 
a trece, por plazo de quince d ías háb i l e s , 
para que, en su caso, se puedan formular 
reclamaciones en el plazo de otros quince, 
transcurridos los cuales se r e so lve rá l o 
procedente. 

M a d r i d , 4 de mayo de 1976.—El Se
cretario general interino, J. N . Carmona . 

(O—2,621) 

A Y U N T A M I E N T O D E M A D R I D 

Sec re t a r í a General . — Departamento de 
Perslonal 

RESOLUCION DEL TRIBUNAL CALIFICADOR 
DEL CONCURSO-OPOSICION PARA PROVEER 
12 PLAZAS CON DESTINO AL SERVICIO DE 
ARTES GRAFICAS MUNICIPALES DEL AYUN

TAMIENTO DE MADRID 

Para dar cumplimiento a lo que se dis
pone en la norma nueve de la convoca
toria, por la presente se hace p ú b l i c o que 
el T r ibuna l , con esta fecha, ha elevado a 
la Alca ld ía -Pres idenc ia la correspondiente 
propuesta de nombramiento a favor de los 
aspirantes que se relacionan a continua
ción, para que sean nombrados en los 
cargos que se expresan: 

Puntos 

Ayudante Tipógrafo: 

D . Cec i l io H e r n á n d e z Plaza 15,95 

Puntos 
V 

L ino t ip i s t a : 

D . José López Alvarez .. ; 17,25 

Oficial 2. u Marcador : 

D . Francisco Q u i r ó s Moreno . . . 10,25 

Ayudante Encuadernadores: 

D . Ange l Paumard D o m í n g u e z . . . 13,— 
— Francisco R o d r í g u e z G ó m e z . 11,82 

Ayudante de A l m a c é n : 

D . V íc to r Izquierdo Izquierdo. . . 14,73 

De conformidad con l o que se deter
mina en la norma diez de la convocatoria, 
los aspirantes propuestos d e b e r á n presen
tar en la Secre ta r ía General de este A y u n 
tamiento dentro del p lazo de treinta d í a s 
háb i l e s , contados a part i r del siguiente al 
en que aparezca publicada la presente en 
el B o l e t í n O f i c i a l de la provincia , los 
documentos acreditativos de las condi 
ciones que para tomar parte en el con
cu r so -opos i c ión se exigen en la norma dos 
de la convocatoria. 

M a d r i d , 10 de abr i l de 1976.—El Se
cretario del Tr ibuna l , Fernando López V i 
llanueva. 

(O.—2.614) 

RESOLUCION DEL TRIBUNAL CALIFICADOR 
DEL CONCURSO-OPOSICION CELEBRADO PA
RA PROVEER 21 PLAZAS DE GUARDAS DE 
GALERIAS DE SERVICIOS DEL DEPARTAMEN
TO DE VIAS PUBLICAS DEL AYUNTAMIENTO 

DE MADRID 

Para dar cumplimiento a l o que se dis
pone en la norma nueve de la convocato
r ia , se hace púb l i co que el Tr ibuna l , con 
esta fecha, ha elevado a la A lca ld í a -P re s i 
dencia la correspondiente propuesta a fa
vor de los aspirantes que se relacionan a 
c o n t i n u a c i ó n , colocados por el orden de 
las calificaciones alcanzadas por los mis
mos, para que sean nombrados Guardas de 
Galer ías de Servicios del Departamento de 
Vías P ú b l i c a s : 

Puntos 

1 D . 
2 — 
3 — 
4 — 

5 — 
6 — 
7 — 

9 
10 

11 

12 

E m i l i o Casas Calle 
Juan A r c o s Cor ra l 
Pedro M e s ó n Br is 
Migue l Manchado M o s 
quera 
Sabas M a r í n Ar i a s 
Isidro Arcas Sáinz 
Marce l ino Morales Sán
chez 
Rafael López A d á n 
Braul io Tamayo Orr i te . . . 
Paulino Luis Po r t i l l o del 
Valle • 
Manuel A . Diéguez H i d a l 
go • 
Luis Esteban Camacho . . . 

10,16 
9,50 
9,50 

9,33 
9,33 
9,16 

8,83 
8,66 
8,50 

8,33 

8,16 
8,16 

Puntos. 

13 D . José O r d ó ñ e z Cast i l lo . . . 8,16 
14 — Agus t ín Franco M a r t í n . . . 7,83 
15 — Rica rdo A . Hernanz Gete. 7,83 
16 — Julián Iglesias M u ñ o z . . . 7,83 
17 — A u r e b a n o Claud io E n r i 

que 7,66 
18 — Manue l G i l Ca lvo 7,16 
19 — José M a r í a Moreno P e i 

nado 7,16 
20 — José P i l a Rapado 7,16 
21 — Fernando Arta le jo D í a z . . . 7,— 

De conformidad con lo que se deter
mina en la norma diez de la convocator ia , 
los anteriores aspirantes d e b e r á n presen
tar en la Sec re t a r í a General del A y u n t a 
miento de M a d r i d dentro del plazo de 
treinta d í a s háb i l e s , contados a part i r de l 
siguiente al en que se publique la pre
sente en el B o l e t í n O f i c i a l de la p r o 
vincia , los documentos acreditativos de 
las condiciones que para tomar parte en 
el concu r so -opos i c ión se exigen en la nor
ma dos de la convocatoria. 

M a d r i d , 10 de abr i l de 1976.—El Se
cretario del Tr ibuna l , Norber to Tena Be-v 
n í tez . 

(O.—2.56.6) 

RESOLUCION DEL TRIBUNAL CALIFICADOR 
DEL CONCURSO-OPO,SICION RESTRINGIDO PA
RA PROVEER TRES PLAZAS CON DESTINO AL 
SERVICIO DE ARTES GRAFICAS MUNICIPALES 

DEL AYUNTAMIENTO DE MADRID 

Para dar cumplimiento a l o que se dis
pone en la norma nueve de la convoca
toria, por la presente se hace púb l i co que 
el Tr ibuna l , con esta fecha, ha elevado a 
la A lca ld í a -P res idenc ia la correspondiente 
propuesta de nombramiento a favor de los 
aspirantes que se relacionan a continua
c ión , para ocupar en el Servicio de Ar te s 
Gráficas Municipales los cargos que se 
expresan: 

Puntos 

Maquinis ta Ayudante Oficial 1.°: 

D . Rafael H e r v á s Col lado 14,70 

Oficial 1.° de Mostrador : 

D . Emi l iano Escr ibano J iménez . 14,35 

M a d r i d , 10 de abri l de 1976.—El Se
cretario del Tr ibuna l , Fernando López V i 
llanueva. 

(O.—2.612) 

RESOLUCION DEL TRIBUNAL CALIFICADOR 
DEL CONCURSO-OPOSICION PARA PROVEER 
TRES PLAZAS DE OPERARIOS CON DESTINO 
AL SERVICIO DE ARTES GRAFICAS MUNICH 

PALES DEL AYUNTAMIENTO DE M A D R I D ^ 

Para dar cumplimiento a lo que sé dis
pone en la norma nueve de la convoca-
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teria, por la presente se hace púb l ico que 
el Tr ibunal , con esta fecha, ha elevado a 
la Alcaldía-Pres idencia la correspondiente 
propuesta de nombramiento á favor de los 
aspirantes que se relacionan a continua
ción, para que sean nombrados Operarios 
con destino al Servicio de Artes Gráficas 
Municipales: 

Puntos 

D . Juan Noc i 'Miga l lón . . . 10,60 
— José Mar ía de la H o z Fer

nández 10,50 
— Manuel Vázquez Mon ta lvo . . . 10,50 

De conformidad con lo que se deter-, 
mina en la norma diez de la convocatoria, 
los aspirantes propuestos d e b e r á n presen
tar en la Secre tar ía General de este A y u n 
tamiento dentro del plazo de treinta días 
hábi les , contados a partir del siguiente al 
en que aparezca publicada la presente en 
el B o l e t í n O f i c i a l de la provincia, los 
documentos acreditativos de las condi
ciones que para tomar parte en el con
curso-opos ic ión se exigen en la norma dos 
de la convocatoria. 

M a d r i d , 10 de abri l de 1976.—El Se
cretario del Tr ibunal , Fernando López V i -
Uanueva. 

(O.—2.613) 

R E C T I F I C A C I O N 

RESOLUCION DEL AYUNTAMIENTO DE MADRID 
REFERENTE A LA OPOSICION CONVOCADA 
4* ARA PROVEER CINCO PLAZAS DE ARCHI
VEROS, BIBLIOTECARIOS Y ARQUEOLOGOS 

Adver t ido error en la convocatoria 
aprobada por este Ayuntamiento para 
proveer, por opos ic ión , cinco plazas de 
Archiveros , Bibliotecarios y Arqueó logos , 
cuyas bases aparecieron publicadas en el 
B o l e t í n O f i c i a l de la provincia de M a 
dr id n ú m e r o s 53 y 66, de 2 y 17 de mar
zo pasado, respectivamente, y un extracto 
en el "Bole t ín OficiaL.del Estado" n ú m e 
ro 88, de 12 del corriente mes de abri l , 
se transcriben seguidamente las oportunas 
rec t i f icac iones , in ic iándose , nuevamente, 
a partir de su publ icación en el "Bole t ín 
Oficial del Estado", el plazo de admis ión 
de instancias. 

E n la norma 5. Solicitudes.—Queda su
primido e l ' p á r r a f o que dice: "As imismo , 
los opositores ad jun ta rán a las instancias 
una memoria original que versará sobre el 
funcionamiento de una Ins t i tuc ión Cul tu 
ra l : . . . " . 

E n la norma 8. Comienzo y desarrollo 
de las pruebas selectivas.—A continua
ción del segundo párrafo del apartado 8.1 
se agregará lo siguiente: 

" E n dicho acto, antes del comienzo del 
primer ejercicio, los opositores ha rán en
trega al Tr ibunal de una memoria origi 
nal que versará sobre el funcionamiento 
de una Ins t i tuc ión Cul tura l : A r c h i v o es
pecializado, Biblioteca popular. Bibl ioteca 
escolar, Biblioteca especializada, Bibl iote
ca infantil . Museo arqueológico , Museo 
h i s tó r ico , Museo etnológico, Museo de 
Bellas Artes u otra Ins t i tuc ión aná loga . " 

M a d r i d , 24 ' de abri l de 1976.—El Se 
cretario general, Pedro Barcina Tor t . 

(O.—2.565) 

rrrr. " •nf'tiWI H UMIMhhii 

RECAUDACION DE TRIBUTOS DEL ESTADO 

Z O N A D E C E N T R O 

ANUNCIO DE SUBASTA DE BIENES MUEBLES 

El Recaudador de Tributos del Estado de 
la Zona de Centro de las de esta ca
pital. 
Hago saber: Que en expediente admi

nistrativo de apremio que se instruye en 
esta Zona de mi cargo contra " A r m e r í a 
A r t u r o , S. A . " , con domici l io en H o r t a -
leza, n ú m e r o 9, de M a d r i d , por d é b i t o s 
al Tesoro Públ ico de Sociedades y R . C a 
pital , importantes por principal , recargos 
de apremio y costas presumibles 493.647 
pesetas, se ha dictado con fecha de hoy 
la siguiente: 

"Providencia .—Autor izada por la Teso
rer ía de Hacienda, con fecha de 22 de 
abril de 1976, la subasta de bienes mue
bles propiedad de " A r m e r í a A r t u r o , So-
tjLedad A n ó n i m a " , con domici l io en H o r 
taleza, n ú m e r o 9, de Madr id , embargados 
por diligencia de fecha 5 de noviembre 
>de 1973 en procedimiento administrativo 

de apremio seguido contra " A r m e r í a A r 
turo, S. A . " , p rocédase a la ce lebrac ión 
de la citada subasta el d ía 24 de mayo de 
1976, a las diez horas de su m a ñ a n a , en 
las oficinas de la R e c a u d a c i ó n de Tributos 
del Estado de que soy titular, sitas en la 
calle de la Madera, n ú m e r o 1, piso se
gundo derecha, de M a d r i d , obse rvándose 
en su t r á m i t e y rea l izac ión las prescrip
ciones de los a r t ícu los 136, 137 y 138 
del Reglamento General de Recaudac ión 
y reglas 80, 81 y 82 de su In s t rucc ión . 
Not i f íquese esta providencia a la parte 
apremiada, al depositario de los bienes y, 
en su caso, a quienes m á s proceda." 

E n cumplimiento de dicha providencia 
se pub l i ca . e l presente anuncio y se ad
vierte - a las personas que deseen l ici tar 
en la subasta lo siguiente: 

1.° Que los bienes embargados a ena
jenar son los que a con t i nuac ión se de
tallan: 

Tasación y tipo de subasta 

Primer lote: 
Sesenta y siete pares de botas de fútbol , 

de ^box-ca l í " y suela de goma, n ú m e r o s 
del 3.6 al 43, 10.050 pesetas. 

Dieciocho pares de botas de fútbol , de 
cuero, números ' del 36 al 43, 1.800 pese
tas.' 

Ochenta y seis camisolas de fútbol , de 
diferentes equipos, 8.600 pesetas. 

Ochenta y seis pantalones de fútbol , 
azules, blancos y negros, 4.300 pesetas. 

Veinte cañas de lanzar (lance ligero), 
5.000 pesetas! 

•Cuatro carretes para caña de pescar, 
marca " Q u i c k " , 1.600 pesetas. 

Diez raquetas marca "Reve l ac ión" , de 
tenis, 2.000 pesetas. 

Una vi tr ina armario con es tan te r í a s , 
tres puertas de cristales de 1,50 X 2,50, 
aproximadamente, 3.000 pesetas. 

Una es tan te r ía ídem, ídem, ídem (las 
puertas inferiores de corredera, con cua
tro puertas cada una), 4.000 pesetas. 

Dos armarios vi t r ina con es tan te r í a s , 
con dieciocho puertas cada una, de cris
tales, 4.000 pesetas. 

(Las cuatro vitrinas-armarios y sus en
t r epaños son de madera.) 

Total del primer lote: 44.350 pesetas. 
Segundo lote: 

Derecho de traspaso del local comercial 
sito en la calle de Hortaleza, n ú m e r o 9, 
de M a d r i d , ocupado por la sociedad apre 
miada " A r m e r í a Arturo,, S. A . " , arrenda
taria d e l mismo. 

t i ene una renta anual de 60.720 pese 
tas y consta de planta a ras de la calle, 
dos huecos y s ó t a n o equivalente. Tasa
ción, 2.000.000 de pesetas. 

Total del segundo lote: 2.000.000 c 
pesetas. 

Total general de ambos lotes: 2.044.350 
pesetas. 

2. ° Que en primera l ic i tac ión serán 
posturas admisibles en la subasta las que 
cubran las dos terceras partes del tipo de 
tasac ión. 

Mín ima primer lote: 29.566 pesetas 
Mín ima segundo lote: 1.333.334 pese

tas. 
3. " Que si transcurrida una hora desde 

la iniciación de la pr imera l ic i tación no 
se presentasen postores, se p rocede rá a 
una segunda l ic i tación, a d m i t i é n d o s e du 
rante media hora las proposiciones que 
cubran los dos tercios del nuevo t ipo, 
siendo éste el 75 por 100 del t ipo de su 
basta en primera l ic i tación y a g r u p á n d o s e 
los lotes no enajenados, qué pasa rán a 
constituir uno solo . 

Mín ima en segunda l ici tación, un solo 
lote: 1.022.175 pesetas. 

4. ° Que todo licitador h a b r á de cons
tituir ante la mesa un depós i to del 20 por 
100 del tipo de subasta, e l cual, de no 
hacer los adjudicatarios efectivo e l pre
cio de su remate, se ingresará en firme en 
el Tesoro, sin perjuicio de la responsa
bil idad en que incur r i rán por los mayores 
perjuicios que sobre el importe de la fian
za origine la inefectividad de la adjudi
cación. 

5. ° Que en el caso de no ser enaje
nados la totalidad o parte de los bienes 
en primera o segunda l ic i tación, se cele
bra rá almoneda durante los tres d ías há
biles siguientes, la que se a n u n c i a r á por 
medio de edictos. 

6. ° Que la subasta se s u s p e n d e r á antes 
de la adjudicac ión por pago de los descu
biertos. 

7. ° Que el rematante d e b e r á entregar
en el acto de la adjudicación, o dentro 
de los cinco días siguientes, la diferencia 
entre e l d e p ó s i t o y7 el precio de la adju
dicac ión, devolv iéndose los d e m á s d e p ó 
sitos en el primer caso. 

8. ° Si los adjudicatarios se reservan el 
plazo de cinco días para liquidar .el pre
cio del remate, los restantes depós i to s se 
r e t e n d r á n al objeto que, al dar por fina
l izado este plazo sin haberse efectuado 
por aquél los los ingresos aludidos, se 
transfiera entonces el derecho de adjudi
cación al siguiente rriayor postor, y así 
sucesivamente hasta que por alguno de 
ellos se abone la diferencia entre e l d e p ó 
sito y su personal oferta, en cuyo mo
mento se devolverán los depós i to s • que 
procedan, ya que los licitadores que no 
hicieren efectivo el precio del remate per
derán su depós i to , que se ingresará en e l 
Tesoro en firme. 

9. ° Que los bienes relacionados se en
cuentran en poder de " A r m e r í a Ar tu ro , 
Sociedad A n ó n i m a " y p o d r á n ser vistos 
por quienes lo deseen todos los días la
borables, de diez a trece horas, en calle 
Hortaleza, n ú m e r o 9, tienda, de M a d r i d . 

10. • Q u e , como se dice en otro lugar, 
la subasta t endrá lugar en las oficinas de 
la Recaudac ión de Tributos del Estado de 
la Zona de Centro, calle de la Madera, 
n ú m e r o 1, segundo derecha, el día 24 de 
mayo de 1976, a las diez de la m a ñ a n a . 

Lo que se anuncia al púb l i co por medio 
del, presente, convocando licitadores y en 
cumplimiento a lo dispuesto por el ci
tado Reglamento y su Ins t rucc ión . 

M a d r i d , a 23 de abril de 1976.—El Re
caudador (Firmado). 

(G.—14.424) 

de instancias se pub l i ca rá la lista 
pirantes admitidos y excluidos, que 
ha rá púb l i ca en el B o l e t í n O f i c i a l / 1 * 
provincia y se e x p o n d r á en el tablón 
edictos de l Ayuntamiento por un P ' ^ 
de quince d ías para reclamaciones, a 
ñ o r del a r t í c u l o 121 de la ley de Pro 
d imien to-Adminis t ra t ivo . Las reclama^ 
nes s e r án aceptadas o rechazadas en 
reso luc ión por la que se apruebe la ^ 
definitiva, que será hecha pública en 
forma indicada. .¿. 

5. a E l Tr ibuna l calificador se con 
tu i rá en la forma establecida por « 
t ícu lo 251 del Reglamento de F u n C , l 0 ¡ g . 

Local . La ne = 
" C o . se hará pu° ^ 

en el B o l e t i i * O f i c i a l de la P™vinC*nCi3 - • P i n ia asisten 

rios de A d m i n i s t r a c i ó n Local . I 
n a c i ó n de sus miembros se n ^ v j n C ¡ a . 

áYUNT A M E N T O S 

Tribunal no p o d r á actuar sin la 
de m á s de la mi tad de sus miembros 
-tulares o suplentes, indistintamente. 

6. a Las pruebas de aptitud se re ^ 
r á n - e n el lugar, d ía y hora que con ^ 
relación debida oportunamente nac' 
seña la rse dentro de los plazos regí^ . 
tarios una vez publicada la convoca ^ 

Las pruebas de apti tud consistirá 
dos ejercicios eliminatorios. 

1. U n ejercicio escrito, que c 

d e las siguientes partes: 
a) Escr i tura al dictado. . s 

b) Reso luc ión de dos operación 
a r i tmé t i ca elemental. 

c) Redacc ión de un parte — 
sobre un supuesto seña lado P o r e 

b u n a l . 5 coo-
2. Ejercicio oral . 

Consistirá T r ¡ . 
testar preguntas formuladas por f ¿e¡ 
bunal, relativas a materias P^°Pia 

ejercicio del cargo. , c a l i f i -
7. a Cada miembro del Tribunal d e 

cara a los concursantes con puntúa 
de cada ejercicio sera el c o c i e n ^ ^ 
tante de d iv id i r - el total 

de 

V I L L A D E L P R A D O 

BASES DEL CONCURSO-OPOSICION PARA CU
BRIR EN PROPIEDAD UNA PLAZA DE VIGI
LANTE NOCTURNO, VACANTE EN LA PLAN

TILLA DE ESTE AYUNTAMIENTO 

1. a Es objeto de la presente convoca 
toria la provis ión , por el procedimiento 
de concurso -opos ic ión l ibre, de una plaza 
de Vigilante nocturno, perteneciente al 
subgrupo C) , epígrafe 44, clase " A u x i l i a 
res de l a Policía Mxmicipa l" , de Funcio 
narios de Admin i s t r a c ión Especial , según 
clasificación establecida en el anexo al De
creto 2056 1973, de 17 de agosto. L a re
ferida plaza está dotada con el sueldo co
rrespondiente al coeficiente 1,4, dos pagas 
extraordinarias, trienios y demás retribu 
ciones o emolumentos que correspondan 
con arreglo a la legislación vigente. 

2. a Para tomar parte en la convoca
toria se precisa ser español , varón y no 
hallarse incurso en ninguno de los casos 
de incompatibi l idad e incapacidad del ar
t ículo 36 del Reglamento de Funcionarios 
de Admin i s t r ac ión Loca l y reunir las con
diciones siguientes: 

a) Tener cumplidos ve in t iún años de 
edad, sin exceder de cuarenta y cinco, 
referidos al t é r m i n o del plazo de admi
sión de instancias. E l exceso del l ími te 
máx imo de edad seña lado p o d r á compen
sarse por los servicios conmutables pres
tados anteriormente a la Admin i s t r ac ión 
Local , si oor los mismos se hubiese cot i 
zado a la" M U N P A L . 

b) Carecer de antecedentes penales y 
haber observado buena conducta. 

c) N o padecer enfermedad' o defecto 
físico que impida el normal ejercicio de 
la función. 

d) Comprometerse a prestar juramen
to de acatamiento a los Principios del 
Movimiento y d e m á s Leyes Fundamenta
les del Reino. 

3. a Las instancias para tomar parte en 
el concurso-opos ic ión se dir igirán al se
ño r Alcalde-Presidente y se en t regarán en 
la Secre tar ía del Ayuntamiento dentro del 
plazo de treinta días hábi les , a partir de 
la publ icación de este anuncio en el B o 
l e t í n O f i c i a l de la provincia , a compaña 
das del resguardo de haber abonado 200 
pesetas por derechos de examen, y en ellas 
se hará constar expresamente que el so
licitante reúne, todas y cada una de las 
condiciones de la base anterior, sin que 
sea necesario la p r e sen t ac ión de los docu-
mentos justificativos. 

4. a Expirado el plazo de presen tac ión 

^ P u n

h r o > 
idine uc u i v i u a - «.i ' " " " j miembr° s

 tt 

obtenida por el n ú m e r o de n b t e ner u 

Tribunal , siendo indispensable ¿ $s 
m í n i m o de cinco puntos para P a i pün 
gundo y en és te un m í n i m o o 
tuac ión que para el P r i m e r o , " c eÍ&cl°L-

Terminada la p rác t i ca de jos y la va lorac ión de los méri tos . ^ $ 
nal fo rmula rá la propuesta o .. ^ 
rantes admitidos, que no podra ^fal 
en n ú m e r o que el de plazas no&° 
se elevará a la Alca ld ía para ¡» asp,ra> 
miento, quedando eliminados i ^ 
tes con calif icación inferior q . 

a c u b ;„csta >roP% n¡ci de las plazas anunciadas 
8. a U n a vez aprobada l a . P ¿ n ' M u r ¿ 0 

nombramiento por la Comis n 0 l t l b r a

£ ¡ 
pal Permanente, el aspirante e f i 

d e b e r á tomar poses ión del c a r = n t a f c ' 
plazo de treinta d ías hábi les , a c°¿o e 

siguiente al en que le sea n o t ' L i ó n / 
nombramiento. Si no tomara PP^jfjc^* 
el plazo s e ñ a l a d o sin causa J ü S 

q u e d a r á en s i tuac ión de cesante- n t a r . 
9. a E l aspirante nombrado P r

d e i # 
en la Secre ta r ía municipal dentro ^ i. , part» r ; p 
zo de treinta d ías hábi les , *• ció-
publ icac ión de la lista de a p ^ c0n<»' 
documentos acreditativos de ^ co**0 ¿¿i< 
nes que para tomar parte e I ^ a g e seS^jr 
oposic ión se exigen en la Q Sl 

incluida la partida de nacimie t a r« ^ 
t ro del plazo indicado no P j e s e 1 ^ 
cha d o c u m e n t a c i ó n o no r ^ xiófl 
quisitos exigidos, no podra s g C t u ¡j 
y q u e d a r á n anuladas todas .^ e I l C j a ^¡f 
nes. E n este caso, la P r e S

 e S t a 3 ¿jef 
C o r p o r a c i ó n fo rmula rá pro? . \0s ,t< 
de los que, habiendo aproo ^ ¡ e r * ^ . 
cicios del concurso-oposicio l> c Onv'0 c 

bida en el n ú m e r o de plazas- , 
a consecuencia de la referida1

 ]0¿o V 
10. E l Tr ibuna l queda w• t&i. ^ 

resolver las dudas que se P 
mar los acuerdos necesa 
orden del concurso-oposi 
no previs to 'en estas ' D . a s e S ¿ r ¡ i de 

ú o s P ^ f y 
¡ción en ^ 

V i l l a del Prado, 12 de abril ^ 
E l Alca lde (Firmado). ,„^-2¿6 

(G. C . - 3 . 6 3 1 ) (O- ^ 

S A N S E B A S T I A N D E l ° S R

p £ s>-

RESOLUCION DEL AYUNTAMIENTO Qtf ^ 
SEBASTIAN DE LOS REYES P°R ^ffl* pf 

OCA OPOSICION LIBRE P A R ^ j j i C O 5 ' j,* 
DE PROPIEDAD DOS PLAZAS ^ p L A ^ 

ADMINISTRACION GENERAL O RpOaA / 
DE PERSONAL DE ESTA . ^ t O ^ ' H 

Primera. Objeto de la L

 nVo^1 oPc

; 

Es objeto de la p r e s e n 1 J m i c n t o 
provis ión , por el p r o c e a » » d e ir 
sición libre, de dos P ' a Z d 



J U E V E S 6 D E M A Y O 

^Administración G e n e r a l y d e l a s v a " 
de esta clase que pudieran pro-

J^se hasta que finalice e l p lazo de 
¡ p a c i ó n de instancias, encuadradas 

el subgrupo de Técn icos de A d m i m s -
c»cion General y dotadas con el sueldo 

? 0 n d i e n t e a l coeficiente 4, pagas ex-
o r f l lnarias, trienios y d e m á s retr ibucio-

arr °i e r a ° l U m e n t o s que correspondan c o n 
e§lo a la legislación vigente, 

tes ü d a " C o n d i c i o n e s de los á sp i r an -
"~"para tomar parte en la opos ic ión 
, ecesario: 

? Ser 
necesa 

b) p w € s P a ñ o l . 
c o n y ^ ^ e m p r e n d i d o en l a fecha de l 7 Estar 
conv y "" i "pic i iu iuo en m íeciia. uc 

edad Q u

O C a t o r i a dentro de los l ími tes de 
ña 7» e s e ñ a l a la Dispos ic ión Transi to
r i o decreto 689/1971, de 21 de 
cioch0 a - n t a r C O n l a edad m í n i m a de die-
cuenta) y s i n haber cumplido c in-
1 3 c ' t a d a n r v r m i d a d c o n l o establecido en 
Qiáximo l s p o s i c i ó n , el exceso del l ími te 
Sreso e n ^ f 1 3 ^ ? 0 n o a fec ta rá para e l i r i -sicsq . —"-"-^ n v j d i c c i a r a uai a. c i n i 

que h U K , e S U D & r u P ° de los funcionarios 
ch0 h v f 5 6 1 1 Pertenecido a otros, y d i -
servicJQ Podrá compensarse con los 
Admi n i

S C O m P u t a d o s anteriormente a la 
bieSe

 r a c i ó n Local , siempre que se b u 
fe p r l 1 Z a d o a la Mu tua l i dad Nac iona l 

c) p 1 S

t

1 0 n d e la A d m i n i s t r a c i ó n L o c a l , 
cenciad e n p o s e s i ó n del t í t u l o de L i -
Uticas o p D e r e c h o o en Ciencias P o -
tend e n t

 C o n ° m i c a s o Empresariales, In-
tii. e Mercantil o Ac tua r io Mercan-
haber S r e ° e r d e antecedentes penales y 

°P s ervado buena conducta, 
físico Q I ° p a d e c e r enfermedad o defecto 
l a f u nció n

 l m p i d a e l n o r m a l ejercicio de 
Í n c aPaeiH ^ a l l a r s e incurso en causa de la 
M e n t i r A S e g u n e l a r t í cu lo 36 del Re-
ción L ^ e Funcionarios de Admin i s t r a -
Haber g i r an te s femeninos t e n d r á n que 
MujCr • astado el Servicio Social de la 
H a l n

 e n contrarse exentas de él, en la 
t a días s

q ~ U e f i n a l i c e el plazo de los trein-
d o c ^ i h t o » n a l a d o s ° a r a la p r e sen t ac ión de 

A i 0

n t o s -
S.6 l o d S i c A d m i n i s t r a t i v ° s Que, a l amparo 

e c r e t 0 S e s t o en el a r t í cu lo 3.°, 2, del 
en l a s 089/1971, soliciten tomar parte 
r e s t r i n g ¡ 0 p o s i c i o n e s reservadas al turno 
C l r cuns ta n ° ' - ! e s b a s t a r á acreditar todas las 

T e r c e

 C l a s exigidas en tal precepto. 
Rancia?" I n s t a n c i a s y a d m i s i ó n . — L a s 
PPosición

 S o u c i t a n d o tomar parte en la 
a n mañ-f" l a s q u e l o s aspirantes de-

U n a d e ] n i í e s t a r que r e ú n e n todas y cada 
S e§und a v C o n d i c i o n e s exigidas en la base 
í ^ m i e n t q U e s e comprometen a jurar 
l 6 s d e l M a l ° S f r i n c i p i o s Fundamen-

dente, 'el de la C o r p o r a c i ó n o miembro 
de la misma en quien delegue. Vocales: 
U n representante del Profesorado Of ic ia l ; 
el Secretario de la C o r p o r a c i ó n ; e l re
presentante de la D i r ecc ión General de 
A d m i n i s t r a c i ó n L o c a l , y el Jefe de la 
Abogac ía del Estado en la provincia o 
Abogado del Estado en quien delegue. 
Secretario, el Secretario de la Corpora
ción. 

E l Secretario de la C o r p o r a c i ó n p o d r á 
delegar en un funcionario t écn i co de A d 
min i s t r ac ión General. 

E l Tr ibunal q u e d a r á integrado, a d e m á s , 
por los suplentes respectivos que, s imul 
t á n e a m e n t e con los titulares, h a b r á n de 
designarse para el Secretario del T r i b u 
nal y Vocal ías del mismo no delegables. 

La des ignación de los miembros del 
Tr ibunal se ha rá púb l i ca en e l B o l f . t i x 
O f i c i a l de l a provincia y en el del Es 
tado, así como en el t ab lón de edictos 
de la C o r p o r a c i ó n . 

E l Tr ibunal no p o d r á constituirse n i 
actuar sin la asistencia de m á s de la m i 
tad dé sus miembros, titulares o suplentes, 
indistintamente. 

L a publ icac ión del Tr ibuna l se ver i f i 
cará , al menos, un mes antes del comien
zo de ce lebrac ión de las pruebas. 

Quinta . Comienzo y desarrollo de l a 
opos ic ión . — Para establecer el orden en 
que h a b r á n de actuar los opositores e n 
aquellos ejercicios que no se puedan rea
l izar conjuntamente, se ver i f icará un sor
teo. 

La lista, con el n ú m e r o obtenido en el 
sorteo por cada opositor, se h a r á púb l i ca 
en el B o l e t í n O f i c i a l de la provincia y 
en e l del Estado y será expuesta en el 
t ab lón de edictos de la C o r p o r a c i ó n . 

Los ejercicios de la opos ic ión no po
d r á n comenzar hasta transcurridos cua
tro meses desde la fecha en que aparez
ca publicado el ú l t i m o de los anuncios 
de la convocatoria; quince días antes de 
comenzar el primer ejercicio, el T r ibuna l 

; a n u n c i a r á en el B o l f . t i n O f i c i a l de la 
I provincia y en el del Estado e l d í a , hora 
j y lugar en que h a b r á de tener lugar, 
j Los opositores se rán convocados para 
i cada ejercicio en l lamamiento ún ico , sal-
• vo caso de fuerza mayor debidamente jus-

4. „ „1 T n 

, V U LÜOU • <-'~' ~— J - - . 

i t incada y apreciado libremente por e l l n 
' bunal . 

-" l iento ,^ S e comprometen a jurar 
L d e l M 3 l o s Pr inc ip ios Fundamen-
p s Punnt O v i m i e n t o Nacional y d e m á s 

a s ° . l a s r é n t a l e s del R e i n o / o , en su 
tr-St l"a t ivos ? e exigen para los A d m i 
t i d o s

 q u e opten por el turno res-
? r p 0 r a ' c i ó l d l n § 5 r á n al Presidente de la 
t e? 0 General' i * a s e n t a r á n en el Re
h i l a s rtii d e esta, debidamente rein
al l e s> ' « o n t a n t e e l m a z o d e t r e i n t a d í a s 
c i . e n quean s a D a r t i r del siguiente 
en d e l a r r € Z c a el ú l t i m o de los anun-
de]el V r m V n a t o r i a < l u e s e Pub l i ca rán 
ciai o p ° n \ i n ^ ° F r " i - M . de la provincia o 

U E s t a d o » t r a c t o e n e l " B o l e t í n 0 ñ -

1 ^ en l ^ f ^ 3 t amb ién p o d r á n presen
t í 0 6 6 de i r n n a q u e determina el ar-

J'strativo. V d e Procedimiento A d -
u d e i 

% l a , eantldp? / e examen, que se fijan 
lafhos p

l d a d d e 500 pesetas, se rán sa-
tíia

 n s t a n c i a v

 0 p o s i t o r e s al presentar 
% q u e en n ° p o d l ' á n ser devueltas 
§¡d 0 7 n

n Por f a i t ° a

 d I n o ser admitidos a 
> Para t« d e l ° s requisitos exi-

] n s ' ^ ^ a d o ! í a r , p a r t e e n él. 
«iói, c ,as i» b P a z ° d e p r e sen t ac ión de 
aSr j; r t o b a r á V e n e n c i a de la Corpora-
C n t*s a d m - f - i l s t a Provisional de los 
C ^ i c a en 5 ° ¿ Y e x c l u í d o s ' q u f f 
Püel n c i a v P n , B o l c t i n O f i c i a l de la 
O e n ei ¿ K ? í d e l E s t a d o y s e r á e x _ 

^ i S > - c o n c . i ° n d e e d i c t o s d e l a C o r ' 
C h C e d í a s

 n

a

C e d l e n d o s e un p l a z o de 
rán a s reclama 6 t 0 s d e reclamaciones. 
c¡ó n

 C e p t a d a r C 1 ° n e s ' s i ] a s hubiere, se-
; P o r la o ° r e c h a z a d a s en la resolu-

¿ v*- que será i f e a p r u e b e la lista de-
C, f°rrna ZA- e c h a Públ ica , asimismo, 

b^a r t a a ' n d ' c a d a . 
C • c a l i f i c a d ^ 1 1 3 1 C a l i f i c a d o r 

l t l»ído d e l a 

E l T r i —• v-ajjutduor.—r,i x i i -
e °. r d e la opos ic ión es ta rá 

l a siguiente forma: Presi-

lía t. 
Sexta. Ejercicios de la opos i c ión .—Los 

t ejercicios de la opos ic ión se rán los tres 
i siguientes: 

P r imer ejercicio (escrito): Cons i s t i r á en 
j desarrollar por escrito, durante un p e r í o 

do m á x i m o de dos horas, un tema de 

Ica rác t e r general determinado por el T r i 
bunal inmediatamente antes de celebrar
se e l ejercicio, y relacionado con el pro
grama que se a c o m p a ñ a a la convocatoria , 
aunque no se atenga a epígrafe concreto 
del mismo, teniendo los aspirantes amplia 
l ibertad en cuanto a su forma de expo
sición se refiere. 

E n este ejercicio se va lorará la forma
c ión general universitaria, la claridad y 
orden de ideas, la facilidad de expos ic ión 
escrita, la apo r t ac ión personal del aspi-

I rante y su capacidad de s ín tes is . 
I L a lectura del ejercicio por los oposi-
i tores será públ ica y t end rá lugar en los 

d í a s y horas que oportunamente seña le 
el Tr ibuna l . 

Segundo ejercicio (oral): Cons i s t i r á en 
contestar oralmente, en un p e r í o d o m á 
ximo de una hora, cinco temas ex t r a ídos 
al azar: tres temas del Grupo I y los dos 
restantes de los Grupos II y III del pro 
grama m í n i m o . 

L a rea l izac ión 'de las pruebas de este 
ejercicio será publica. 

Se va lo ra rán los conocimientos sobre 
los temas expuestos y si una vez desarro
llados los dos primeros temas el Tr ibuna l 
apreciara deficiencia notoria en la actua
c ión del aspirante, p o d r á invitar a é s t e a 
que desista de continuar el ejercicio. 

Conclu ida la exposición de la total idad 
de los temas, el Tr ibunal p o d r á dialogar 
con el aspirante sobre materia objeto de 
los mismos y perdirle cualesquiera otras 
explicaciones complementarias. E l d iá logo 
t end rá una du rac ión máxima de quince 
minutos. 

Tercer ejercicio (prác t ico) : Se desarro 
l iará por escrito durante un p e r í o d o m á 
x i m o de cuatro horas y cons is t i rá en la 
r edacc ión de un informe, con propuesta 
de reso luc ión , sobre cada una de dos 
cuestiones que p r o p o n d r á el Tr ibunal i n 
mediatamente antes del comienzo del ejer

c i c io , según el contenido de las funciones 
asignadas al subgrupo. 

¡ Durante el desarrollo de esta prueba 
los^asoirantes p o d r á n en todo momento 
hacer uso de los textos legales, coleccio
nes de jurisprudencia y l ibros de con
sulta de los que acudan provistos. 

E n este ejercicio se v a l o r a r á fundamen
talmente la capacidad de rac iocinio , l a 
s i s t emát ica en e l planteamiento y formu
lac ión de conclusiones y el conocimiento 
y adecuada i n t e r p r e t a c i ó n de la norma
tiva aplicable. 

Sép t ima . Cal i f icación de los ejercicios. 
Todos los ejercicios serán el iminatorios y 
calificados hasta un m á x i m o de diez pun
tos, siendo eliminados los opositores que 
no alcancen un m í n i m o de cinco puntos 
en cada uno de ellos. 

E l n ú m e r o de puntos que p o d r á n ser 
otorgados por cada miembro del Tr ibuna l , 
en cada uno de los ejercicios, será de cero 
a diez. 

Las calificaciones se adop ta rán , suman
do las puntuaciones otorgadas por los dis
tintos miembros del Tr ibunal y dividien
do el total por el n ú m e r o de existentes 
en aqué l , siendo el cociente la cal i f icación 

. definit iva. 
Las calificaciones de cada ejercicio se 

h a r á n púb l i cas el mismo día en que se 
acuerden y se rán expuestas en el tablqn 
de edictos de la C o r p o r a c i ó n . 

E l orden de clasificación definitiva es
ta rá determinado por la suma de las pun
tuaciones obtenidas en el conjunto de los 
ejercicios. 

Octava. Re lac ión de aprobados, pre
sen tac ión de documentos y nombramien 
tos.—Terminada la calif icación de los as 
pirantes, e l Tr ibuna l pub l i ca rá l a r e l ac ión 
de aprobados por orden de p u n t u a c i ó n , 
no pudiendo rebasar és tos el n ú m e r o de 
plazas convocadas, y e levará dicha rela
c ión a la Presidencia de la C o r p o r a c i ó n 
para que se formule la correspondiente 
propuesta de nombramiento. A l mismo 
tiempo remi t i r á a dicha A u t o r i d a d , a los 
exclusivos efectos del a r t í c u l o 11,2 de la 
R e g l a m e n t a c i ó n General para ingreso en 
la A d m i n i s t r a c i ó n Púb l i ca , el acta de la 
ú l t ima ses ión , en la que h a b r á n de f i 
gurar por orden de p u n t u a c i ó n todos los 
opositores que habiendo superado todas 
las pruebas del n ú m e r o de plazas convo
cadas. 

Los opositores propuestos p r e s e n t a r á n 
en la Secre ta r ía de la C o r p o r a c i ó n den-: 
tro del plazo de treinta d í a s háb i l e s , a 
partir de la pub l i cac ión de la l is ta de 
aprobados, los documentos acreditativos 
de las condiciones que para tomar parte 
en la opos ic ión se exigen en la base se
gunda y que son: 

1. ° Cer t i f icac ión de nacimiento, expe
dida por el Registro C i v i l correspondien
te. ' 

2. ° T í t u l o o testimonio notarial del 
mismo de Licenciado en Derecho o en 
Ciencias Pol í t i cas o E c o n ó m i c a s o Empre
sariales, Intendente Mercan t i l o Ac tua r io 
Mercan t i l , o el resguardo de pago de los 
derechos del t í tu lo . Si estos documentos 
estuvieran expedidos d e s p u é s de la fecha 
en que f inal izó el plazo de a d m i s i ó n de 
instancias, d e b e r á n justificar el momento 
en que terminaron sus estudios. 

3. ° Cert i f icado negativo del Registro 
Central de Penados y Rebeldes, referido 
a la fecha de t e rminac ión de las pruebas 
selectivas. 

4. ° Cert if icado de buena conducta, ex
pedido por l a Alca ld ía de su residencia, 
referido t a m b i é n a la misma fecha. 

5. ° Dec la rac ión jurada de no hallarse 
incurso en causa de incapacidad. 

6. ° Cert if icado acreditativo de no pa
decer enfermedad o defecto físico que 
imposibil i te el normal ejercicio de la fun
c ión . Este certificado* d e b e r á ser expedido 
por la.Jefatura Provinc ia l de Sanidad. 

1.a Los aspirantes femeninos d e b e r á n 
presentar, a d e m á s , la oportuna certifica
ción oficial de haber prestado el Servicio 
Social de la Mujer o de hallarse exentas 
del mismo. 

8.° Quienes tuvieren la cond ic ión de 
funcionarios púb l i cos e s t a rán exentos de 
justificar documentalmente las condicio
nes y requisitos ya demostrados para ob
tener su anterior nombramiento, debiendo 
presentar cer t i f icación del Minis te r io , Cor 
porac ión Loca l u Organismo púb l i co del 
que dependan, acreditando su cond ic ión 
y cuantas circunstancias constan en su 
Hoja de Servicios. 

S i dentro del plazo indicado, y s a l v o 
los casos de fuerza mayor, los opositdires 
propuestos no presentaran su documen
tac ión , o no-reunieran los requisitos e x i 
gidos, no i p o d r á n ser nombrados y que
d a r á n anuladas todas sus actuaciones, su% 
perjuicio de la responsabilidad en que h u 
bieran podido incurr i r por falsedad en l a 
instancia solicitando tomar parte en lat 
opos ic ión . E n este caso, la Presidencia 
la C o r p o r a c i ó n fo rmula rá propuesta a fa-> 
vor de los que, habiendo aprobado i o s 
ejercicios de la opos ic ión , tuvieran cab ida 
en el n ú m e r o de plazas convocadas a c o n 
secuencia de la referida anu lac ión . 

U n a vez aprobada la propuesta por IA 
C o m i s i ó n Mun ic ipa l Permanente,Tos opo 
sitores nombrados d e b e r á n tomar pose
sión en el plazo de treinta d í a s hábi les» 
a contar de l siguiente al en que les sea 
notificado el nombramiento; aqué l lo s q u e 
no tomen poses ión en el plazo indicado* 
sin causa justificada, q u e d a r á n en l a s»«-
tuac ión cesante. 

Novena . Incidencias. — E 1 T r i b u n a l 
queda autorizado para resolver las dudas 
que se presenten y tomar los acuerdos 
necesarios para el buen orden de la opo 
sición en todo l o no previsto en estas 
bases. 

P R O G R A M A 

GRUPO I 

Derecho Político y Constitucional, A¿?*~ 
ministrativo, Financiero y Laboral 

I. Derecho Po l í t i co y Const i tucional* 

1. E l Derecho Po l í t i co : Objeto y na
turaleza.—Derecho Po l í t i co , ciencia p o 
lí t ica e historia de las ideas po l í t i cas . 

2. ¡ L a ideología l iberal y sus crisis.—• 
L a ideología marxista. Planteamiento i n i 
cial y escis ión y rev is ión posterior. 

3. Las organizaciones po l í t i cas ante
riores al Estado moderno. 

4. E l Estado moderno. Concepto, jus
t if icación y fines.—Tipos de Estado c o n 
t e m p o r á n e o . 

5. Estado y N a c i ó n . 
6. Elementos del Es t ado .—El te r r i to

r io .—Las formas territoriales de Es t ado : 
Uni tar ismo y federalismo. 

7. E l poder del E s t a d o . — D i v i s i ó n de 
poderes y s e p a r a c i ó n de poderes. 

8. Formas y r eg ímenes de Gobierno^ 
Tipología de los r eg ímenes con t emporá - -
neos. 

9. L a C o n s t i t u c i ó n . — C o n c e p t o y. c l a 
ses.—Las revoluciones y el poder cons
t i tucional . 

10. La consti tucionalidad de las leyes 
y su control . 

11. Libertades individuales y derechos 
sociales. 

12. Los partidos po l í t i cos . — Los g ru 
pos de pres ión y otras manifestaciones d e 
pluralismo po l í t i co .—La op in ión p ú b l i c a . 

13. E l sufragio. — Formas y t é c n i c a s 
de a r t i cu lac ión y o rgan izac ión .—El dere
cho electoral . 

14. Las Leyes Fundamentales E s p a ñ o 
l a s . — E l recurso de contrafuero. 

15. L a Jefatura del Estado.—Consejo 
del Reino. 

16. L a Ley Orgánica del Estado. — . 
Pr incipios , inspiraciones y anál is is de su 
contenido. 

17. Las Cortes E s p a ñ o l a s : Anteceden
tes, compos i c ión , o rgan izac ión y funcio
namiento según su Ley constitutiva y s u 
Reglamento.—El R e f e r é n d u m . 

18. E l M o v i m i e n t o y su Consejo N a 
cional . 

19. L a Organ izac ión Judicial E s p a ñ o l a . 
E l Tribuna] Supremo. Las Jurisdicciones 
especiales. 

20. Derechos y deberes de los espa
ño les según las Leyes Fundamentales. 

II. Derecho Adminis t ra t ivo . 
21. La A d m i n i s t r a c i ó n públ ica y las 

funciones y poderes del E s t a d o . — A d m i 
n i s t r ac ión y Gobierno. 

22. L a A d m i n i s t r a c i ó n y el Derecho. 
Rég imen anglosajón y sistema continental 
europeo o rég imen administrativo. 

23. E l concepto del Derecho A d m i n i s 
t r a t ivo .—Act iv idad administrativa de De
recho Privado. — Relaciones del Derecho 
Adminis t ra t ivo con otras disciplinas y 
ciencias.—La llamada Ciencia de la A d m u 
n is t rac ión . 

24. E l principio de legalidad. —• L a ^ 
fuentes del Derecho públ ico . Concepto^ 
enumerac ión y je ra rquía . 

25. L a Ley como fuente del Derecha 
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Adminis t ra t ivo. — Disposiciones del Go
bierno con fuerza de Ley : Decretos-leyes 
y otras medidas excepcionales. — Legisla
ción delegada. 

26. E l Reglamento: conceptos y cla
ses.—Procedimiento de e laborac ión .—Lí
mites de la potestad reglamentaria y de
fensa contra los reglamentos ilegales.— 
Instrucciones y circulares. 

27. L a costumbre.—La prác t i ca admi
nistrativa.—Los principios generales del 
Derecho.—Otras fuentes. 

28. L a personalidad jur íd ica de la A d 
minis t rac ión púb l ica .—Clases de personas 
jur ídicas púb l i ca s .—Capac idad de las per
sonas jur íd icas públ icas . 

29. L a re lación ju r íd ico - administrati
v a . — Nacimiento, modif icac ión y extin
c i ó n . — C o n t e n i d o de la re lac ión. Potestad. 
Derecho subjetivo, e l in te rés legí t imo. — 
Potestades administrativas. Potestad dis
crecional y reglada. 

30. E l administrado.—Concepto y cla
ses.—La capacidad del administrado y sus 
causas modificativas. Colaborac ión y par
t ic ipac ión de los ciudadanos en la A d m i 
n i s t rac ión . 

31. E l acto administrativo.—Concep
to.—Clases de actos administrativos. — 
Elementos del acto administrativo. 

32. E l procedimiento administrativo. 
L a ley de Procedimiento Admin is t ra t ivo 
y su rev is ión .—Princ ip ios y á m b i t o de 
ap l icac ión .—Las fases del Procedimiento 
Adminis t ra t ivo general. — Procedimientos 
especiales. 

33. L a eficacia de los actos adminis
trativos y su condicionamiento.—Ejecuti-
vidad y suspens ión .—La e jecución de los 
actos administrativos. 

34. L a teor ía de la invalidez del acto 
administrat ivo.—Actos nulos y anulables. 
L a conval idac ión del acto administrativo. 
L a revis ión de oficio. 

35. L a con t r a t ac ión administrativa. — 
Naturaleza jur ídica de los contratos pú
blicos. — Dis t inc ión de los civiles. — C l a 
ses de contratos púb l icos .—La legislación 
de contratos del Estado. 

36. Elementos de los contratos.—Los 
sujetos.—Objeto y causa de los contratos 
públ icos .—La forma de la con t r a t ac ión 
administrativa y los sistemas de selección 
de contratistas.—La formal ización de los 
contratos. 

37. Derechos y. deberes de la A d m i 
n is t rac ión y los contratistas. — Modi f i ca 
ción de los contratos. — Revis ión de los 
precios. — In t e rp re t ac ión , reso luc ión , res
cisión y denuncia de los contratos pú
blicos. 

38. La invalidez de los contratos pú
blicos.—Los "actos separables". — La i m 
pugnación de los contratos púb l i co s .—Ju
r isdicción competente. 

39. Las formas de la acción adminis
trat iva.—El fomento y sus medios. 

40. L a policía administrat iva.—Evolu
ción del concepto.—El poder de la po l i 
cía y sus l ími tes .—Los medios de la po l i 
cía y en especial las sanciones adminis
trativas. 

41. E l condicionamiento administrati
v o de los derechos de los e spaño les .—La 
legislación de orden púb l i co .—Suspens ión 
de derechos y estados excepcionales. 

42. Las privaciones de la propiedad.— 
L a expropiac ión forzosa, concepto y ele
mentos. — Procedimiento general.—Refe
rencia a los procedimientos especiales. — 
Garan t í a s jurisdiccionales. 

43. Las prestaciones obligatorias de 
los administrados. — Prestaciones perso
nales. 

44. E l servicio públ ico . — Evo luc ión 
del concepto.—Servicio públ ico y presta
ciones administrativas.—Los servicios pú
blicos virtuales o impropios. •* 

45. Los modos de ges t ión del servicio 
públ ico .—La gest ión directa .—El contra
to de gest ión de servicios públ icos . 

46. E l dominio p ú b l i c o . — C o n c e p t o y 
naturaleza.—Bienes que lo integran. 

47. E l r ég imen jur íd ico del dominio 
púb l i co . — Las mutaciones demaniales.— 
U s o y uti l ización del dominio p ú b l i c o . — 
Estudio especial de la conces ión y la re
serva demanial. 

48. E l patr imonio privado de las ent i
dades públ icas .—La legislación del Pa t r i 
monio del Estado.—Estudio especial del 
patrimonio mobil iar io. 

49. — L a responsabilidad de la Admin i s 
t r ac ión .—Evoluc ión y régimen actual. 

50. Los recursos administrativos. — 
Concepto.—Principios generales y clases. 

51. E l recurso de alzada.—Clases.—El 
recurso de r epos i c ión .—El recurso de re
visión. 

52. E l recurso e c o n ó m i c o - a d m i n i s t r a 
tivo. » 

53. A d m i n i s t r a c i ó n y ju r i sd icc ión .—El 
juez ordinario y la legalidad administra
tiva. — Las reclamaciones administrativas 
previas a las vías c i v i l y laboral . 

54. L a jur isdicc ión contencioso - admi
nistrativa. — Naturaleza, ex tens ión y l ími
tes. — Sistemas de o rgan izac ión . — E v o l u 
ción h i s tó r ica y rég imen e s p a ñ o l vigente. 

55. E l recurso contencioso-administra-
t ivo —Las partes .—Actos impugnables. — 
Procedimiento general.—La sentencia y su 
e j ecuc ión .—Proced imien tos especiales. 

56. L a organizac ión administrativa. — 
Cri ter ios es t ruc tura les .—La potestad or
ganizadora.—La ley de Rég imen Ju r íd i co 
de la Admin i s t r a c ión del Estado 

57. Los ó rganos administrativos. — 
Concepto y clases. 

58. Los principios ju r íd icos de la or
ganización a d m i n i s t r a t i v a . — L a je ra rqu ía . 
L a competencia.—Clases.—Desconcentra
ción y delegación de atribuciones. 

59. Cen t ra l i zac ión y descen t ra l i zac ión 
administrativa.—Clases de descentraliza
c ión .—Teor ía de la tutela. 

60. L a o rgan izac ión de la Admin is t ra 
c ión Central e s p a ñ o l a . — O r g a n o s superio
res.—Presidente y Vicepresidentes del Go
b ie rno .—El Consejo de Min is t ros y Co
misiones Delegadas del Gobierno. 

61. L a divis ión ministerial e s p a ñ o l a . — 
Los Minis t ros titulares de l Departamento. 
Minis t ros s in cartera.—Subsecretarios.— 
Directores generales y Secretarios genera
les t é c n i c o s . — O t r o s ó rganos centrales de 
la Admin i s t r ac ión Centra l . 

62. Los ó rganos per ifér icos de la A d 
min is t rac ión Centra l .—Los Gobernadores 
civiles.—Delegaciones y servicios periféri
cos de la A d m i n i s t r a c i ó n Central y sus Or 
ganismos a u t ó n o m o s . — Las Comisioneá 
Provinciales de Servicios Técnicos . 

63. La Admin i s t r a c ión Institucional.— 
Clases de entes institucionales.—Las Cor
poraciones públ icas .—Colegios y C á m a r a s . 

64. Los Organismos a u t ó n o m o s . — N o 
ción legal .—Creación, organizac ión, régi
men ju r íd ico y control de los Organismos 
a u t ó n o m o s . 

65. Los ó rganos Consultivos en la A d 
min is t rac ión e spaño la .—Clases de ó rganos 
consul t ivos.—El Consejo de Estado. — E l 
Consejo de Economía Nacional .—Otros 
ó rganos consultivos. 

66. Los funcionarios p ú b l i c o s . — C o n 
cepto y clases.—Estructura de la función 
públ ica e spaño la . — L a legislación sobre 
funcionarios civiles del Estado. 

67. Nacimiento y ex t inc ión de la rela
ción funcionarial.—Contenido de la rela
ción funcionarial.—Deberes y derechos de 
los funcionarios. — Los derechos econó
micos. 

68. Los derechos pasivos de los fun
cionarios. — L a Seguridad Social de los 
funcionarios. 

69. Régimen Discipl inar io de los Fun
cionarios.—Responsabilidad c iv i l y penal 
de los servidores públ icos . 

70. Ac t iv idad financiera y actividad 
económica .—Origen y desarrollo de la 
Hacienda Públ ica . — L a fundamen tac ión 
teór ica de la Hacienda Públ ica . 

71. E l Presupuesto.—Concepto, natu
raleza y clases.—Los principios presupues
tarios l ibera les .—Teor ías modernas sobre 
el Presupuesto. 

72. E l gasto p ú b l i c o . — C o n c e p t o y c la
ses.—Aumento real y aparente del gasto 
públ ico .—Efec tos económicos del gasto 
públ ico. 

73. Los ingresos p ú b l i c o s . — C o n c e p t o 
y clases.—Precios privados y cuasipriva-
dos.—Precios púb l icos y precios pol í t icos . 
Contribuciones especiales. 

74. E l impuesto y su naturaleza.— 
Dis t r ibuc ión técnica del impuesto. — Di s 
t r ibuc ión económica del impuesto. — Dis 
t r ibuc ión formal del impuesto. 

75. L a Hacienda extraordinaria.—Pre
supuestos extraordinarios. — Los ingresos 
de la Hacienda extraordinaria.—Conside
ración especial de l a deuda públ ica . 

76. E l Derecho tr ibutario e s p a ñ o l -
Significado y principios inspiradores de la 
ley General Tributaria . 

77. Infracciones y sanciones tributa
r i a s .—Ges t ión , l iquidación, r ecaudac ión e 
inspecc ión de los t r ibutos.—La rev i s ión 
de los actos tributarios en vía adminis
trativa. 

78. E l Presupuesto españo l : Fuentes 
de su o rdenac ión jurídica y estructura ac
tual. 

79. Régimen Jur íd ico e spaño l de gas
tos y pagos del Estado: Su respectiva or
denac ión y fiscalización. Los Planes esta
tales de inversiones. 

80. Admin i s t r ac ión y contabi l idad de 
la Hacienda Públ ica .—La I n t e r v e n c i ó n Ge
neral de la Admin i s t r ac ión del Estado.— 
E l Tr ibunal de Cuentas. 

81. E l sistema tr ibutario e spaño l v i 
gente. L a impos ic ión de producto y su 
ar t icu lac ión con la personal. — Cont r ibu
ción Terr i tor ial Rús t i ca y Pecuar ia .—Con
t r ibuc ión Terr i tor ial Urbana. 

82. E l Impuesto sobre los Rendimien
tos del Trabajo Personal. — E l Impuesto 
sobre las Rentas del C a p i t a l . — E l Impues
to sobre Actividades y Beneficios Comer
ciales e Industriales. 

83. E l Impuesto General sobre la R e n 
ta de Sociedades y d e m á s Entidades Jur í 
dicas .—El Impuesto General sobre la R e n 
ta de las Personas Fís icas . 

84. E l Impuesto General sobre las Su
cesiones.—La impos i c ión indirecta: Sus 
manifestaciones.—El Impuesto General so
bre el Tráf ico de las Empresas .—El Im
puesto General sobre Transmisiones Patr i 
moniales y Actos Ju r íd icos Documen
tados. 

85. E l Impuesto sobre e l Lujo. — Los 
Impuestos especiales.—-Renta de Aduanas. 
Tasas y Exacciones Parafiscales. 

IV . Derecho Laboral . 

86. Concepto del Derecho del Traba
jo. Naturaleza y c a r á c t e r . — P r i n c i p i o s fun
damentales que lo inspiran.—Fuentes del 
Derecho del Trabajo en el Derecho es
pañol . 

87. E l contrato de trabajo.—Patrono 
y trabajador como elementos personales. 
Elementos formales. — Modalidades del 
contrato de trabajo. 

88. E l salario: Nociones generales, sa
lar io m í n i m o . — Salario base y sus incre
mentos. 

89. L a suspens ión del contrato de tra
bajo.—La ext inc ión del contrato de tra
bajo.—Sus causas .—Presc r ipc ión y cadu
cidad de acciones. 

90. L a pa r t i c ipac ión de los trabajado
res en la admin i s t r ac ión de la empresa.— 
L a acc ión sindical. — Huelga y conflicto 
colectivo en el Derecho español . 

91. L a Seguridad Social . — Nociones 
generales.—Entidades gestoras. 

92. Régimen general de la Seguridad 
Social .—Los reg ímenes especiales.—La Se
guridad Social Agrar ia . 

93. E l Estado y las Entidades Locales 
como patronos.—El personal al servicio 
de las Entidades Locales en régimen la
boral. 

94. Jur i sd icc ión del trabajo: Sistema 
e s p a ñ o l . — T r a m i t a c i ó n del proceso ordina
rio de trabajo.—La rec l amac ión adminis
trativa previa a la v ía laboral . 

GRUPO II 

Teoría de la organización 

95. L a o rgan izac ión científica de l tra
bajo.—Puntos bás icos del movimiento de 
organización c ient í f ica .—Vigencia y deca
dencia del movimiento. 

96. Las principales aportaciones del 
movimiento de organizac ión científica del 
trabajo a los estudios administrativos. — 
Las técnicas de o rgan izac ión y m é t o d o s . 
Cons ide rac ión especial de la racionaliza
ción de procesos y documentos.—Estudio 
de los cos t e s .—Vis ión pr imit iva y enfoque 
actual del estudio de los costes y benefi
cios de la o rganizac ión administrativa. 

97. L a teor ía de la organizac ión for
mal.—Ideas generales.—La noción de or
ganización formal .—Los puntos bás icos de 
la teor ía de la o rganizac ión formal.—Los 
principios de o rgan izac ión .—La nueva for
mulac ión de los principios de organiza
ción.—La validez actual de los principios. 

98. Organizac ión y p lan i f icac ión .—Pla
nif icación y planes.—Naturaleza de la pla
nificación administrativa. — E l contenido 
de la p lan i f icac ión .—El entorno social y 
administrativo y la estrategia de la plani
ficación. 

99. E l comportamiento administrativo 
y la adopc ión de decisiones. — Racional i 
dad y psicología en las decisiones admi
nistrativas. — Autor idad , comunicac ión y 
eficacia.—Vigencia y aplicaciones de la 
teor ía del comportamiento y la adopc ión 
de decisiones. 
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San S e b a s t i á n de los Reyes, 23 de mar
zo de 1976 .—El A lca lde (Firmado) . 

(G. C — 2 . 7 5 8 ) (O.—2.601) 

M a g i s t r a t u r a de T r a b a j o 
número 2 de M a d r i d 

EDICTO 

C E D U L A D E CITACION 

E n v i r t ud de providencia dictada con 
esta fecha por el i lustrís imo s e ñ o r Magis 
trado de Trabajo n ú m e r o 2 de M a d r i d , en 
los autos n ú m e r o 1.380 de 1976, seguidos 
a instancia de Jesús G ó m e z L i m ó n Escu 
dero y otros, contra Fernando L ó p e z C o r 
d ó n , sobre plantil las, se ha acordado citar 
a Fernando López C o r d ó n , en ignorado 
paradero, para que comparezca el d ía 24 
de mayo, a las nueve quince horas, para 
asistir a los actos de conc i l i ac ión y ju ic io , 
en su caso, que t e n d r á n lugar en esta M a 
gistratura, sita en el paseo del General 
M a r t í n e z Campos, n ú m e r o 27, debiendo 
comparecer personalmente para absolver 
posiciones en confes ión judicia l y con to
dos los medios de prueba de que intente 
valerse, con la advertencia de que es ú n i 
ca convocatoria y que dichos actos no se 
s u s p e n d e r á n por falta injustificada de 
asistencia. 

Y para que si rva de c i t ac ión a Fernan
do López C o r d ó n se expide la presente 
cédu la , para su pub l i cac ión en el B O L E T Í N 
O F I C I A L de la provincia y c o l o c a c i ó n en 
el t a b l ó n de anuncios. 

M a d r i d , a 26 de abril de 1976 .—El Se
cretario, José Luis Bu i t rón . 

(B.—1.636) 

P R O V I D E N C I A S J U D I C I A L E S 

J u z g a d o s de P r i m e r a 
Instancia 

J U Z G A D O N U M E R O 1 

EDICTO 

E n los autos de juic io ejecutivo segui
dos en este Juzgado de primera instancia 
n ú m e r o uno de M a d r i d , sito en calle de 
M a r í a de M o l i n a , cuarenta y dos, tercero, 
bajo el n ú m e r o treinta y tres de m i l no
vecientos setenta y cinco, a instancia de 
"Cen t ra l Dis t r ibu idora Tex t i l , S. A . " ( C E -
D I T E X ) , represetada por el P rocu rador 
s e ñ o r M u ñ o z Cuél la r , contra don Jorge 
D í a z Serrano, se d e s p a c h ó ' e j ecuc ión con
tra dicho demandado por la cant idad de 
cien m i l pesetas de pr inc ipa l , m á s cua
renta m i l "pesetas para intereses, costas y 
gastes. Y "por providencia de esta fecha 
d e s c o n o c i é n d o s e el actual domic i l i o de 
d o n Jorge D í a z Serrano, se ha decreta

do, s in hacer previamente el requerimien
to de pago al mismo, el embargo sobre 
el piso de su propiedad sexto A o á t i c o 
de la casa n ú m e r o setenta y siete, I oy 
setenta y nueve de la calle de C la ra de l 
Rey , de M a d r i d , inscr i to en el Registro 
de la Prop iedad n ú m e r o uno, al tomo se
tecientos noventa y ocho, fo l io doscien
tos veintisiete, finca v e i n t i t r é s m i l sete
cientos noventa y nueve, en c u a n t í a su
ficiente a cubr i r las responsabilidades an
tes expresadas: h a b i é n d o s e acordado tam
b i é n ci tar de remate a d i cho don Jorge 
D í a z Serrano, por med io del presente, 
c o n c e d i é n d o l e el t é r m i n o de nueve d ías 
para que comparezca en ju ic io , p e r s o n á n 
dose en forma, y se oponga a la ejecu
c ión despachada en su contra si le con
viniere, bajo apercibimiento en otro caso 
de continuarse el ju i c io en su rebe ld ía , 
p a r á n d o l e el perjuicio a que hubiere l u 
gar en derecho. 

D a d o en M a d r i d , y para su p u b l i c a c i ó n 
en el B O L E T Í N O F I C I A L de esta provincia , 
a veinte de abr i l de m i l novecientos se
tenta y se i s .—El Secretario (F i rmado) .— 
E l Juez de pr imera instancia (Firmado) . 

(A.—2.079) 

J U Z G A D O N U M E R O 3 

EDICTO 

E n este Juzgado de pr imera instancia 
n ú m e r o tres y en los autos de ju i c io eje
cu t ivo seguidos ante el mi smo con el 
n ú m e r o m i l cuatrocientos cincuenta de 
m i l novecientos setenta y c inco , a i :s-
tancia de l a C o m p a ñ í a M e r c a n t i l A n ó n i 
ma "F inanc ie ra Seat, S. A . " (Fiseat), con
tra d o ñ a M a r í a Luisa S á n c h e z Jerez, la 
que se encuentra en desconocido parade • 
ro , sobre r e c l a m a c i ó n de once m i l cien 
pesetas de pr inc ipal y c inco m i l quinientas 
pesetas calculadas para intereses, gastos 
y costas, y en v i r t ud de l o acordado por 
el i l u s t r í s i m o s e ñ o r d o n A l b e r t o de A m u -
n á t e g u i y P a v í a , Magis t rado-Juez de d i 
cho Juzgado, en auto de fecha ve in t i 
c inco de febrero del corr iente a ñ o se 
d e s p a c h ó e jecuc ión contra d o ñ a M a r í a 
Lu i sa S á n c h e z Jerez, por las cantidades 
que han quedado expresadas, y encon
t r á n d o s e la misma en ignorado paradero, 
se la ci ta de remate por med io del pre
sente, c o n c e d i é n d o l e el t é r m i n o de nue
ve d ía s para que se persone en los autos 
y se oponga a la e j ecuc ión si le convin ie
re, h a c i é n d o s e constar que ha sido decre
tado el embargo del veh í cu lo marca 
"Seat", m a t r í c u l a M - 9 8 1 1 - A , c o m o de l a 
propiedad de dicha demandada, s in el 
previo requerimiento de pago por igno
rarse su paradero. 

Y para su p u b l i c a c i ó n en el BOI.K n x 
OFICIAL de esta p rov inc ia y mediante a 
desconocerse el actual domic i l i o y para
dero de d o ñ a M a r í a L u i s a S á n c h e z Je
rez, se expide el presente en M a d r i d , a 
siete de abr i l de m i l novecientos setenta 
y se i s .—El Secretario (Fi rmado) . 

(A.—2.124) 

J U Z G A D O N U M E R O 8 

C E D U L A D E CITACION D E R E M A T E 
Y D E NOTIFICACION 

E n los autos de juic io ejecutivo n ú m e 
ro cuatrocientos noventa y cuatro de m i l 
novecientos setenta y seis, seguidos en 
este Juzgado de primera instancia n ú m e 
ro ocho de los de esta capital , a instancia 
de " G r u p o Industr ial H i spano A l e m á n , 
Sociedad A n ó n i m a " , contra "Sotohuelva , 
Sociedad A n ó n i m a " , por un mi l lón de pe
setas de pr inc ipa l , gastos de protesto, 
intereses y costas, se ha dic tado la s i 
guiente 

Providencia 

Juez, s e ñ o r C á l v e n t e P é r e z . — M a d r i d , 
diecinueve de ab r i l de m i l novecientos 
setenta y seis .—Por presentado el ante
r ior escrito que con el mandamiento de
vuel to se u n i r á n a los autos de su r a z ó n 
y como se pide, de conformidad con lo 
que establece el a r t í c u l o m i l cuatrocien
tos cuarenta y cuatro de l a ley de E n 
juiciamiento C i v i l , n o siendo conocido el 
d o m i c i l i o actual de la deudora "Sotohuel 
va, S. A . " , sin necesidad del previo re
querimiento de pago, se decreta el em
bargo de las siete parcelas de terreno 
inscri tas en el Regis t ro de la Propiedad 
de Ayamonte y que se describen, como de 
la propiedad de a q u é l l a . — C í t e s e a dicha 
demandada de remate para que en té r 
m i n o de nueve d í a s se persone en autos 

y se oponga a la e j ecuc ión si le c o n v i 
niere por medio de c é d u l a que, con men
c ión del embargo que se decreta se fija
rá en el t a b l ó n de anuncios de este Juz
gado y se i n s e r t a r á en el B O L E T Í N O F I C I A L 
de la p r o v i n c i a . . . . — L o m a n d ó y firma 
Su Seño r í a , doy f e . — C á l v e n t e . — A n t e m í : 
A q u i l i n o Sánchez . (Rubricados.) 

Y para que sirva de c i t a c ión de rema
te a la demandada "Sotohuelva, S. A . " , 
a los fines y t é r m i n o expresados, y de 
not i f icac ión del p r o v e í d o inserto, expido 
la presente en M a d r i d , fecha anterior .— 
E l Secretario (Firmado). 

(A.—2.077) 

J U Z G A D O N U M E R O 9 

EDICTO 
C E D U L A D E CITACION 

E n v i r t u d de lo acordado por el i lus 
t r í s i m o s e ñ o r Magistrado-Juez de pr ime
ra ins tanc ia n ú m e r o nueve de esta capi
tal , don Faus t ino M o l l i n e d o G u t i é r r e z , en 
r e s o l u c i ó n de esta fecha dictada en ex
pediente de domin io sobre r e a n u d a c i ó n 
de t racto sucesivo in te r rumpido de '.a 
octava parte indivisa de la casa en M a 
d r i d , si tuada en la calle de la Madera , 
s e ñ a l a d a con el n ú m e r o quince moder
no, trece antiguo, y que antes lo estuvo 
con el c inco , hoy trece, manzana cuatro
cientos sesenta y uno, correspondiente 
al d is t r i to munic ipa l de Cent ro , bar r io 
de M u ñ o z Tor re ro , y cuya p a r t i c i p a c i ó n 
fué adquir ida por don José M a r í n L ó 
pez, se cita por medio de l a presente a 
la C o m p a ñ í a M e r c a n t i l A n ó n i m a deno
minada " R e p r o d u c c i ó n Fo tográ f i ca In 
dustr ia l , S. A . " , como cot i tular registral 
de las octavas partes indivisas de l a finca 
objeto de este expediente, para que en 
t é r m i n o de d iez d í a s pueda comparecer 
en el expediente y alegar l o que a su 
derecho convenga, apercibida que de n o 
verif icarlo le p a r a r á el perjuicio a que 
hubiere lugar en derecho. 

Y para que la c i t ac ión se lleve a efec
to por medio de edictos, por ignorarse 
el actual paradero de dicha sociedad, se 
expide el presente. 

D a d o en M a d r i d , a siete de abr i l de 
m i l novecientos setenta y se i s .—El Secre
tar io ( F i r m a d o ) . — E l Juez de pr imera e s 
tancia (Fi rmado) . 

(A.—2.126) 

J U Z G A D O N U M E R O 9 

EDICTO 

D o n Faus t ino M o l l i n e d o G u t i é r r e z , M a 
gistrado-Juez de pr imera instancia n ú 
mero nueve de M a d r i d . 
Hago saber: Que en este Juzgado, con 

el n ú m e r o ciento v e i n t i d ó s de m i l no
vecientos setenta y cinco, se t ramita j u i 
cio universal de quiebra de la ent idad 
mercant i l "Internacional F inanc iera y de 
C r é d i t o , S. A . " , en anagrama "Interficre-
sa", domic i l i ada en M a d r i d , calle de l Ge
neral M o s c a r d ó , n ú m e r o veint ic inco, en 
cuyo ju ic io universal , en la Junta general 
de acreedores celebrada el d í a ve in t i s é i s 
de febrero ú l t i m o y cont inuada el s i 
guiente d ía , han sido proclamados s ín 
dicos d o n Ignacio Zornoza Tejedor, don 
Juan Franc i sco A l v a r e z Santos y don 
José M o y r ó n D u r a n . L o que se hace p ú 
bl ico por med io de l presente, p r e v i n i é n 
dose, en su consecuencia, que se haga 
entrega a los expresados s í n d i c o s de to
dos cuantos bienes correspondan a la 
sociedad quebrada, bajo apercibimiento 
de l o que haya lugar en derecho. 

Dado en M a d r i d , a dos de marzo de 
m i l novecientos setenta y se i s .—El Se
cretario (F i rmado) .—El Juez de primera 
instancia (Firmado) . 

(A.—2.116) 

J U Z G A D O N U M E R O 10 

EDICTO 

E n el ju i c io ejecutivo de que se ha rá 
m e n c i ó n , se ha dictado sentencia, que 
contiene, entre otros, los particulares s i 
guientes: 

Sentencia 
E n la v i l l a de M a d r i d , a diecinueve de 

enero de m i l novecientos setenta y seis. 
E l s e ñ o r don Luis A n t o n i o Burón Barba , 
Juez de pr imera instancia n ú m e r o diez 
de esta capital , habiendo visto los pre
sentes autos de juic io ejecutivo seguidos 
entre partes: de la una. como demandan
te, l a ent idad " M o t o r Ibé r i ca , S. A . " , re-
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presentada por el Procurador don Luis 
Pozas Granero y defendida por Letrado, 
contra la entidad "Dayc, S. A . " , domici
liada en Madr id , ' ca l l e del General M o s -
ca rdó , n ú m e r o cinco, declarada en rebel
día, sobre cobro de cantidad; y 

Fallo 
Que debo declarar y declaro bien d e s 

pachada la ejecución, y en su consecuen
cia, mandar como mando seguir ésta ade
lante, haciendo trance y remate en íos 
bienes embargados como de la propie
dad de la deudora la entidad "Dayc, So
ciedad A n ó n i m a " , y con su prodiKto en
tero y cumplido pago a la acreedora, la 
entidad " M o t o r Ibér ica , S. A . " , de la 
cantidad de sesenta y tres m i l novecien
tas treinta y una pesetas, importe del 
principal que se reclama, los intereses 
legales correspondientes desde las fechas 
de las actas de protesto y las costas cau
sadas y que se causen, a las que expre
samente condeno a la referida demanda
d a . — A s í por esta mi sentencia, lo i ro • 
nuncio, mando y firmo.—Firmado: Luis 
A . Burón . (Rubricado). 

Publicación 

Leída y publicada fué la anterior sen
tencia por el señor Juez que la suscribe, 
ha l lándose celebrando audiencia publica 
ordinaria acto seguido de su pronuncia
miento, doy fe.—Ante mí : Manuel Telo. 
(Rubricado.) 

Y para que sirva de notificación a la 
demandada declarada en^rebe ld ía , expido 
el presente edicto en M a d r i d , a nueve de 
abril de mi l novecientos setenta y seis. 
E l Secretario (Firmado).—Visto bueno: 
E l Juez de primera instancia (Firmado). 

(A.—2.088) 

J U Z G A D O N U M E R O 10 

CEDULA DE CITACION 

E n ramo de prueba de la parte actora, 
dimanante de autos de menor cuant ía que 
se tramitan en este Juzgado de primera 
instancia n ú m e r o diez —Almiran te , nue
ve, . tercero—, con el n ú m e r o ciento no
venta de mil novecientos setenta y tres-
B. a instancia del Procurador señor M a r 
eos, en rep resen tac ión de don Pedro 
Alonso H e r n á n d e z , contra doña Celia 
Fe rnández F e r n á n d e z y otro, sobre cum
plimiento de contrato y otros extremos, 
por resolución de esta fecha se a c o r d ó 
citar a dicha demandada d o ñ a Celia 
F e r n á n d e z F e r n á n d e z , por segunda vez y 
apercibimiento de confesa, que se halla 
declarada en rebeldía y en ignorado pa
radero, de comparecencia en la Sala de 
audiencia de este Juzgado el d ía doce 
de mayo p róx imo , a las once treinta ho
ras, a fin de prestar la confesión judicial 
que viene acordada. 

Y con el fin de que sirva de cédula 
de ci tación a doña Celia F e r n á n d e z Fer
nández expido la presente en M a d r i d , a 
ve in t i t rés de abril de ' m i l novecientos 
setenta y seis .—El Secretario (Firmado). 

(A.—2.083) 

J U Z G A D O N U M E R O 11 

EDICTO 

Por el presente se anuncia la muerte 
sin testar de d o ñ a Serafina Quincoces 
Robredo, que falleció en M a d r i d el día 
nueve de diciembre de mi l novecientos 
setenta y cuatro,, en estado de viuda de 
don Eula l io Vegas de la Fuente, sin dejar 
suces ión ' alguna, habiéndole premuerto 
sus padres don Anton io Quincoces Diez 
el primero de marzo de mi l novecientos 
cincuenta y doña Paula Robledo C a m 
pos el nueve de septiembre de m i l no 
vecientos cincuenta y seis, nacido en V i 
llalba de Losa (Burgos), y se l lama á los 
que Se crean con igual o mejor derecho 
que sus cuatro hermanas de doble v íncu
lo llamadas d o ñ a Catalina, d o ñ a H i p ó 
l i ta , d o ñ a Antonia y doña Balbina Qu in 
coces Robredo, para que comparezcan a 
reclamarlo dentro del t é r m i n o de treinta 
días ante el Juzgado de primera instan
cia n ú m e r o once de Madr id , sito en la 
calle de Mar ía de Mol ina , n ú m e r o cua
renta y dos, donde se tramita el expe
diente de dec la rac ión de herederos abin
testato de expresada señora con el nú
mero mi l seiscientos treinta y siete de 
mil novecientos setenta y cinco, a instan
cia del Procurador don Federico Bravo 
Nieves, en r ep resen tac ión de doña Ba l -
bina Quincoces Robredo. 

Dado en Madr id , y para su pub'ica-
ción en el BOLETÍN OFICIAL de esta pro
vincia , a veinticinco de febrero de' mi l 
novecientos setenta y seis .—El Secreta
rio (Firmado).—El Juez de primera ins
tancia (Firmado). 

• ( Á . — 2 . 1 1 8 ) 

J U Z G A D O N U M E R O 12 

EDICTO 

CEDULA DE REQUERIMIENTO Y CITACION D E 
REMATE 

E l Juzgado de primera instancia nú
mero doce de Madr id , sito en la calle 
de Mar ía de Mol ina , n ú m e r o cuarenta y 
dos, por auto dictado con fecha once 
de febrero ú l t imo, en los autos de jui
cio ejecutivo que se siguen con el n ú m e 
ro ciento ochenta y cinco de mi l nove
cientos setenta y seis, a instancia de 
"Asistencia Técnico Financiera, S. A . " 
( A T E F I S A ) , representada por el Procu
rador don Francisco de Guinea y Gauna, 
contra don José Valbuena García , l ú e 
tuvo su domici l io en Baracaldo (Bi lb io) , 
calle R a m ó n y Cajal, n ú m e r uno, tercero 
derecha, ha despachado ejecución centra 
los bienes y rentas de todas clases oro-
piedad del demandado, por la cantidad de 
ochenta y siete mi l novecientas sesenta 
pesetas de principal , m á s cuarenta y cin
co mi l pesetas calculadas por ahora y Mn 
perjuicio de posterior l iquidación para 
gastos de protesto, intereses legales y 
costas, y a vi r tud de escrito de la parte 
actora se ha dictado la siguiente 

Providencia 

Juez, señor Juárez Juárez . — Madr id , 
veintiuno de abril de mi l novecientos se
tenta y seis. 

E l anterior escrito y exhorto diligen
ciado únanse a los autos de su razón , 
por hechas las manifestaciones que con
tiene dicho escrito y siendo desconocido 
el actual paradero del demandado don 
José Valbuena García , de conformidad 
con lo que se solicita, al amparo de lo 
dispuesto en los ar t ícu los mi l cuatrocien
tos cuarenta y cuatro y mi l cuatrocien
tos sesenta de la ley de Enjuiciamiento 
C i v i l , p rocédase al embargo sin hacer 
previamente el requerimiento de pago, de
c la rándose embargado a disposic ión de 
este Juzgado y resultas de los presentes 
autos, el vehículo de que es titular el 
demandado, camión "Pegaso", con hor
migonera, modelo 3060 L , motor n ú m e 
ro 9820385 y bastidor n ú m e r o 900.1016. 
mat r í cu la M A - 2 5 8 9 - D , y llévese a efecto 
el requerimiento de pago y la c i tación 
de remate al demandado por medio de 
edictos, fijado uno en el sitio públ ico de 
costumbre de este Juzgado y publicado 
otro en el BOLETÍN OFICIAL de esta pro
vincia, concediéndole el t é r m i n o de nue
ve días para que se persone en los autos 
y se oponga a la ejecución si le convi
niere, bajo apercibimiento que de no ve
rificarlo se le dec larará en rebeldía y se
guirá el juicio su curso sin volver a c i 
tarle ni hacerle otras notificaciones que 
las que determina la Ley, expresándose 
en los edictos que se ha practicado el 
embargo sin el previo requerimiento de 
pago por ignorarse su paradero. 

L o manda y firma Su Señor ía , doy fe. 
J . J u á r e z . — A n t e m í : J e r ó n i m o Garc ía . 
(Rubricados.) 

Y para su publ icac ión en el B O L E T Í N 
OFICIAL de esta provincia, a fin de que 
sirva de requerimiento de pago y cita
ción de remate en forma al demandado 
don José Valbuena García , con el aperci
bimiento expresado, expido la presente, 
con el visto buneno del señor Juez, en 
Madr id , a veintiuno de abril de mi l no
vecientos setenta y seis .—El Secretario 
(Firmado).—Visto bueno: E l Juez de pr i 
mera instancia (Firmado). 

(A.—2.081) 

esposa d o ñ a Miguela M a r t í n Quesada, te-
presentados por el Procurador señor D o -
rremochea, sobre adopc ión de la, menor 
Mar ía Angeles Moiche Pé rez , en cuyo 
expediente se ha dictado la siguiente 

Providencia 

Juez, señor Obregón Barreda. — M a 
dr id , catorce de abri l de m i l novecientos 
setenta y se is .—El anterior escrito ú n a 
se al expediente de su razón , y c í tese a 
d o ñ a Elena Pérez F e r n á n d e z , casada con 
don Alfonso Moiche Edfeke, padres de 
la menor María Angeles Moiche Pé rez , 
a fin de que dentro del t é r m i n o de diez 
d ías comparezcan ante este Juzgado a fin 
de prestar su consentimiento a favor de 
la adopc ión de dicha menor por don C r i -
santos F e r n á n d e z Vázquez y su esposa 
d o ñ a Miguela Mar t í n Quesada, u oponer
se a la misma si viere convenirla, bajo 
apercibimiento de lo que hubiere lugar 
en derecho si no comparece ni alega jus
ta causa que se lo impida, mediente edic
tos que se fijarán uno de ellos en el ta
blón de anuncios de este Juzgado y otro 
en el B O L E T Í N OFICIAL de esta provincia . 
L o manda y firma Su Señor ía , doy fe.— 
Francisco Obregón Barreda .—Ante m í : 
Alber to R u i z López R ú a . (Rubricados.) 

Y para que sirva de c i tac ión en legal 
forma a d o ñ a Elena Pérez F e r n á n d e z y su 
fijación en el t ab lón de anuncios de este 
Juzgado y publ icación en el B O L E T Í N O Í ;-
CIAL de esta provincia expido el presen
te, que firmo en M a d r i d , a catorce de 
abril de mi l novecientos setenta y seis. 
E l Secretario (Firmado). — V i s t o bueno: 
E l Magistrado-Juez de primera instancia 
(Firmado). 

(A.—2.115) 

J U Z G A D O N U M E R O 13 

EDICTO 

CEDULA DE CITACION 

D o n Francisco Obregón Barreda, Magis
trado-Juez de primera instancia n ú m e 
ro trece de los de esta capital. 
Hago saber: Que en este Juzgado de 

primera instancia n ú m e r o trece de los 
de esta capital, se sigu$ expediente n ú 
mero doscientos cuarenta y siete de mi l 
novecientos setenta y tres, a instancia de 
don Crisantos F e r n á n d e z V á z q u e z y su 

J U Z G A D O N U M E R O 13 

EDICTO 

D o n Francisco Obregón Barreda, Magis
trado-Juez de primera instancia n ú m e 
ro trece de los de esta capital. 
Hago saber: Que en este Juzgado de 

primera instancia n ú m e r o trece de los 
de esta capital, se sigue expediente nú 
mero veint iséis de mi l novecientos setenta 
y seis, sobre dec la rac ión de herederos 
abintestato de doña Lucrecia R a m í r e z de 
Diego, hija de An ton io y de Carmen, 
de estado civi l soltera y de esta vecindad, 
que falleció en la misma el día veinte 
de octubre de mi l novecientos setenta y 
cinco, la que falleció sin testar, cuyo ex 
pendiente se sigue a instancia del Procu 
rador señor F e r n á n d e z Chozas, en nom 
bre y r ep resen tac ión de don Leonardo R a 
mírez de Diego, mayor de edad, casado 
con doña Covadonga Rodr íguez Arruebo 
jubilado y vecino de Tarrasa (Barcelona), 
en plaza de la Divis ión A z u l , n ú m e r o 
uno, el que reclama la herencia para sí 
y para sus hermanos don Leonardo v 
don Honor io R a m í r e z de Diego y su so
brina doña Amada .Ramírez y Rodr íguez 
hija de don Claudio R a m í r e z de Diego, 
fallecido, y l lamando a los que se crean 
con igual o mejor derecho para que com
parezcan en este Juzgado a reclama ría 
dentro de treinta d ías . 

Y para su fijación en el tablón de anun 
cios de este Juzgado y su publ icación en 
ej B O L E T Í N OFICIAL de esta provincia ex
pido el presente, que firmo en M a d r i d , 
a nueve de abril de mil novecientos se
tenta y seis .—El Secretario (Firmado).— 
Vis to bueno: E l Magistrado-Juez de pri 
mera instancia (Firmado). 

(A.—2.129) 

J U Z G A D O N U M E R O 14 

EDICTO 

CEDULA DE NOTIFICACION DE SENTENCIA 

" E n los autos seguidos en este Juzgado, 
bajo el n ú m e r o m i l cincuenta de m i l no
vecientos setenta y cuatro, sobre juicio 
ejecutivo de que luego se ha rá expresión 
aparece dictada la siguiente 

Sentencia 

E n Madr id , a veintinueve de octubre 
de m i l novecientos setenta y cuatro.-
E l señor don Miguel Alvarez Tejedo 
Magistrado-Juez de primera instancia del 
Juzgado n ú m e r o catorce de esta capital, 
habiendo visto los presentes autos de jui 
ció ejecutivo, seguidos entre partes: de 
una, como demandante, "Financiera Seat, 
Sociedad A n ó n i m a " , con domici l io social 
en M a d r i d , calle de Alfambra , sin nú 

mero, representada por él P r 0 C . u r a

H ^ a por 
osé Luis Or t i z Cañava t e y defena» Á¿ 

el Letrado señor M e n é n d e z So-
otra, como demandada, "Ibera « n¡ 
ciedad A n ó n i m a " , sin representa^ e n 

defensa por no haber compare ^ 
autos, ha l l ándose declarada en 
sobre pago de cantidad. . . 

de 

Fallo 
Que debo mandar y mando seguir ^ 

Jante la ejecución despachada contr . 
entidad demandada "iberdent. Soci ^ 
A n ó n i m a " , haciendo trance y rema 
los bienes embargados, y con s U J!" e e dor 

c 
zl 

tres pesetas, importe del principal 
as presentadas con la demanda, ^ 
gastos de protesto de las mism • . 

. i - í ^ h a de e M 

ios oienes emoargauus, y ~~ acre e ü 

to, entero y cumpl ido pago a s U ^tida** 
"Financiera Seat, S. A . " , de ] a

 h e n t a í 
de veintisiete m i l setecientas o ¿ e 

la$ 

letras presentadas con la* demanda, 
los gastos de protesto de las mismas, ^ 
intereses legales desde la fecha de 
y las costas que expresamente se 
nen al d e m a n d a d o . — A s í por esta rn¡ 
tencia, que oor l a rebeldía del o e 

dado se le not if icará en la forma F v 

nida en el a r t í c u l o setecientos sesa ^ 
nueve de la ley de Enjuiciamiento • ¿ 
lo pronuncio, mando y firmo. —~ 
Alvarez Tejedor. (Rubricado.) 

Publicación . , 

Leída y publicada ha siao la á \¡ 
ntencia por el mismo señor í u e Z

 D i i -
d ic tó , ha l l ándose celebrando audienc 

i - ~ i mismo u blica en \a Sala de su Juzgado el P^Zm 
de su fecha; doy fe. — Emilio ra 
(Rubricado.) ¿0, 1 

. Y en cumplimiento a lo o r d e " ^ r n i 3 3 

para que sirva de notificación en to ¿0 

los fines de Ley al demandado-cono* 
"Iberdent, S. A . " , expido y ñ m ° J 0 ] KT'>' 
sen té , para su publ icac ión en el & 
OFICIAL de esta provincia, a dicho ^ 

; a trece de abril de ^ r e t a r l 0 

cientos setenta y seis. - & 
(Firmado). / A — - 2 - 1 2 5 

J U Z G A D O N U M E R O 15 

EDICTO j^jgiS' 

D e n V i r g i l i o M a r t í n R o d r i g o 2 : 
trado-Juez de primera instancia 
ro quince de los de Madr id . y 
Hago saber: Que en este Ju zj" a

 tr¿ s 

con el n ú m e r o doscientos setenta ^ s , . 
de mi l novecientos setenta y c i n C

c j a s ^ 
guen autos ejecutivos a instan „ ^ 
"Central Dis t r ibuidora Texti l , > j ^ u ^ ' 
presentada por el Procurador den p í a « 
do M u ñ o z Cuél lar , contra don )0T; ,0 pJ' 

P I 1 ignora" ^ 
Serrano, que se encuentra en '§ $ ¡ ü p ^ 
radero. E n dicho procedirmen ^ d c - r - ^ 
vio requerimiento de P a ^ ° a ¿e la ?-co 
ha declarado embargado, corrí ^ Q a 

piedad del mismo, el piso sex ^ ^ 
de la casa n ú m e r o setenta y c , ? r a 

Rey, inscrito en el Registro ney. u i s i n i ü cu » c ien to 5 ' , 
dad n ú m e r o uno, al tomo setec' t ¡ s ,ei • 
venta y ocho, folio doscientos.* n t a . 
finca ve in t i t r é s m i l setecientos n Q ¿e 
nueve; y se ci ta de remate a r¿ a? 
mandado por medio de edictos, J 
en el t é r m i n o de nueve días, a ^0v:í

f, 
la publ icac ión del presente en e rSofl*' 
OFICIAL de l a provincia , pueda P J G co 
se y oponerse a la ejecución. .¡^jeH1 

viene, y hac iéndo le los ape r C l 

legales. 
Dado en M a d r i d , a diecisiete 

de m i l novecientos setenta y L, peí 
Secretario, P . S (Firmado). - ~ 
primera instancia (Firmado). -7.08o 

(A. 

3 P f ' de 3 \ \ 

J U Z G A D O N U M E R O 1 5 

EDICTO 
D o n Vi rg i l i o M a r t í n Rodríguez* "¿0r 

trado-Juez de primera instanc 
ro quince de Madrid. g er> * 
P o r el presente hago saber: ? " j „ c u ^ 

expediente n ú m e r o cuatrocientos, # . 
ta y uno de m i l novecientos s . 
seis, seguido en este Juzgado, a n l .o/ 

-. Uer 

de 
de don T o m á s Láza ro y " i n o 0 ¿¿c* 
.e edad, casado, jubilado, * g ¿e 
r id , con domic i l io en la '^eW ^ r f 

res, n ú m e r o once, con eJ ¿e ^ 
señor Fiscal , sobre 

d e c l a r a ^ - n , / v , 
eros abintestato de su n ^0 í Loreto Láza ro y Heranz, a ^ l d 0 ' 

de sus hermanos doña ^ a " l c U e n t a 

don Jacinto, en cuan t í a de ci 
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es ta f e c h

I e n t a s P e s e t a s , por providencia de 
^ m e n ' y 3 l a V i s t a d e l o i n t e r e s a d o en el 
cal, S e " e v a c u a d o por el Min i s t e r io F i s -
ción del ° n e e n C o n o c i m i e n t o la tramita
ción HP ? r e s e n t e expediente de declara-
L°ret 0 T - d e r o s abintestato de d o ñ a 
drid v f a i i a r ° H e r a n z , natural de M a -
el día or í a ' igualmente, en M a d r i d 
cientos S (¡¡° d e d i c i e m b r e de m i l nove
lado w a , y c i n c o ' s i n h a b e r o t o r " 
la tram¡ a ? n e n t o ' hab iéndose solicitado 
vínculo d 1 0 l V p o r s u hermano de doble 
favor del á s L a z a r o V H e 

ranz a 
Cayetana

 1 J l l s . m o y d e s u s hermanos d o ñ a 
Herar,2 u S a ? d o n Jacinto Láza ro y 
!§ual 0 ' ' a m a n d o s e a .los que se crean cori 
r e z c a n en ] ? r

T

d e r e c l ) 0 p a r a q u e c o r n p a -
! r ° del t¿ I u z § a d o a reclamarlo den-

y p

 m i n o d e treinta d ías . 
^ ' c i A ^ d S ? p u b l i c a c i ó n en el B O L E T Í N 
dad 0 en M A p r o v i n c i a l ibro el presente, 
n o v ecientn * a t r e c e d e a b T Ü de mi l 
r'o, Erneet S ? t e n t a ^ s e i s - — E l Secreta-
Primer ¡ 1 0 L opez-Romero .—El Juez de 

•nstancia. Virg i l io M a r t í n . 
(A.—2.091) 

ÍUZGADO N U M E R O 15 

En ^ E D U L A - ° E EMPLAZAMIENTO 
•̂tan 

este J 
uzgado n ú m e r o auince se tra-1 CfVr» 1 

° C l 1 0 de mii número quinientos dieci-
Jenor C U a p e c i e n t o s setenta y seis, de 

0 r señ 0 r u ' a i n s t a n c i a del Procura
ron d e l B r a v o N i 
í a d o ñ a T E n r i q - U e p é r e z M o l i n a , con. 

a n d i n z p - M a r í a Becerra y González-
C uale s ^ ln ignorado paradero, en los 

eves, en representa 
i Pé rez M o l i n a , con-

ndin María Becerra y González-
' en ignorado paradero, 

e ha dictado la siguiente 

Providencia 
d r i ' ¿ a H 6 ñ ° r M a r t í n R o d r í g u e z . — M a -
s e t ¿ t a 6 d e a b r i l de m i l novecientos 
tid 0

 y seis.—Dada cuenta: Po r repar
an i Q

 e s *. e Juzgado el anterior escrito, 
a c °m - 0 C U r nentos que al mismo s< 
°Por tu n

n a n ' f o r m á n d o s e con todo ello el 
traflo l Procedimiento, que será regis-
M m e r

 e l Libro de Secre ta r ía con el 

Juez. 

Se 
de 

que 
Por 

en turno le corresponda.-
r^6 y rep^pc p a r t e e n el mismo, en nom-

6 Z MoiJna

 s e n t a c i ó n de don Enrique Pé-
a l Procurador de los T r i b u 

nales don Federico Bravo Nieves, con el 
que se e n t e n d e r á n las diligencias sucesi
vas en el modo y forma que determina 
la Ley, en vi r tud de la copia de la escri
tura de poder con que comparece, que 
se le devuelve dejando testimonio sufi
ciente de la misma, en sü lugar. 

Se admite la demanda que se formula 
a medio de dicho anterior escrito, la que 
se sus tanc ia rá por los t r á m i t e s .estable
cidos en la ley de Enjuiciamiento C i v i l , 
para el juicio declarativo de menor cuan
tía; y de ella se confiere traslado, con 
emplazamiento, a la demandada, contra 
quien se dirije, doña A n a Mar ía Becerra 
y Gonzá lez -Nand ín , para que dentro del 
t é r m i n o de nueve días comparezca en los 
autos y conteste la demanda, bajo aper
cibimiento de pararle el perjuicio a que 
hubiere lugar en derecho; y dado el pa
radero ignorado de la referida demanda
da, verif iqúese el emplazamiento por r e -
d i o de edictos, que se fijarán en el ta
b lón de anuncios de este Juzgado y se 
inse r ta rán en e l B O L E T Í N OI-TCIAL de la 
provincia, hac iéndo le entrega de los edic
tos al Procurador señor Bravo Nieves, 
para que cuide de su di l igenciado.—Lo 
a c o r d ó y firma Su Señor ía , de que doy 
fe .—Virg i l io M a r t í n Rodr íguez . — A n t e 
mí, Ernesto López Romero. (Rubr i 
cados.) 

Y para que conforme a lo acordado 
sirva de .emplazamiento a la demandada 
doña A n a Mar ía Becerra y Gonzá lez N a n -
dinz, firmo el presente, para su publica
ción en el B O L E T Í N OFICIAL de la pro
vincia, en M a d r i d , a doce de abri l de mi l 
novecientos setenta y seis. — E l Secreta
rio, Ernesto López Romero .—Vis to bue
no: E l Magistrado-Juez, V i r g i l i o M a r t í n 
R o d r í g u e z . 

(A.—2.127) 

Lorenzo del Escor ia l , cuya desc r ipc ión es i 
como sigue: t 

"Urbana . — Parcela de terreno en el 
Real Si t io de San Lorenzo del Escor ia l , 
en-la calle Duque de Medinacel i , n ú m e r o 
treinta y cuatro, luego treinta y dos y 
actualmente n ú m e r o treinta, que ocupa 
una ex tens ión superficial de ciento vein
tisiete metros cuadrados, y - cuyos linde
ros son: derecha o Sur, casa de don Jo.?é 
P e ñ a ; izquierda o Norte , terrenos del 
Ayuntamiento ; espalda o Este, calleja sin j 
nombre, y al frente o Poniente, dicha 
calle. Sobre la total superficie de esta 
parcela se ha construido una casa, con 
corral a la izquierda de su entrada, y cuya 
casa se compone de piso bajo con varias 
habitaciones y s ó t a n o " . 

Dicha finca la adqu i r i ó don Eusebio 
F e r n á n d e z de la Iglesia, por compra a 
don Miguel Angel F e r n á n d e z Blázquez . 

Y de conformidad con lo acordado, se 
convoca a las personas ignoradas á quie
nes pueda perjudicar la inscr ipc ión de 
dominio que se pretenderse cita a los ig
norados herederos de la t i tular registral 
d o ñ a Adela ida , conocida t a m b i é n por 
A d e l a de la Fuente Alguac i l , y a los igno
rados herederos de don Manue l Fraga 
Rodr íguez , titulares de la expresada fin
ca en el P a d r ó n de edificios y solares, 
para que todos ellos, en el t é r m i n o de 
diez d ías , puedan comparecer ante este 
Juzgado a alegar lo que a su derecho con
venga; bajo apercibimiento, en otro caso, 
de pararles el perjuicio a que hubiere 
lugar. 

Dado en San Lorenzo del Escor ia l , a 
veintiuno de abri l de mi l novecientos se
tenta y se i s .—El Secretario (F i rmado) . - -
E l Juez de primera instancia (Firmado). 

(G. C.—3.604) ( C — 7 6 0 ) 

S A N L O R E N Z O D E L E S C O R I A L 

EDICTO 

E n este Juzgado de primera instancia, 
promovido por don Eusebio F e r n á n d e z 
de la Iglesia, se tramita expediente de 
dominio para la r e a n u d a c i ó n del tracto 

i sucesivo interrumpido de finca de su pro-
* piedad, sita en t é r m i n o municipal de San 

nic ipal de m i cargo se tramitan autos de 
ju ic io de cognición n ú m e r o trescientos 
treinta de mi l novecientos setenta y c¡n-
co, promovidos por d o ñ a A d o r a c i ó n C a l 
d e r ó n Fernandez, representada por el 
Procurador don José Luis Ferrer Recue
ro, contra don Demetrio Pindado Ramos 
y la Empresa Mun ic ipa l de Transportes, 
sobre r ec lamac ión de veinticinco mi l seis
cientas veinticuatro pesetas, en icuyas ac
tuaciones se ha acordado emplazar al de
mandado don Demetrio Pindado R a m o » , 
a fin de que dentro del improrrogab'e 
plazo de seis días comparezca en autos 
por escrito en forma legal, p e r s o n á n d o s e 
a fin de hacerle entrega de las copias de 
la demanda y documentos y la conteste 
dentro del plazo de otros tres d ías , con
tados a partir del siguiente del día en 
que se le notifique la providencia, t en ién
dosele por personado; ape rc ib iéndo le que 
de no comparecer será declarado en re
beld ía , p a r á n d o l e el perjuicio a que haya 
lugar en derecho. 

Y para su inserc ión en el BOLF . r¡ \-
OFICIAL de la provincia de M a d r i d expi
do el presente en M a d r i d , a cinco de fe
brero de m i l novecientos setenta y s. is. 
E l Secretario (Firmado). — E l Juez mu
nicipal (Firmado). 

(A.—2.119) 

J u z a a d o s M u n i c i p a l e s 

J U Z G A D O N U M E R O 3 

EDICTO 

D o n José M a r t í n e z V á z q u e z , Juez muni
cipal del Juzgado n ú m e r o tres de los 
de M a d r i d . 
Hago saber: Que en este Juzgado mu 

J U Z G A D O N U M E R O 8 

EDICTO 

D o n Fausto Cartagena Gonzá lez , Juez 
municipal sustituto del Juzgado muni 
cipal n ú m e r o ocho de los de M a d r i d . 
Hago saber: Que en los autos de juicio 

verbal c iv i l seguidos en este Juzgado con 
el n ú m e r o trescientos setenta y siete de 
m i l novecientos setenta y cinco, a ins
tancia de don Eugenio Sagrado R á b a g o , 
representado por el Procurador don -José 
Lu i s O r t i z - C a ñ a v a t e y P u i g - M a u n , con
tra don A n t o n i o R o d r í g u e z Garc ía y d o ñ a 
Julia Roldan Cíaos , sobre r ec l amac ión de 
cantidad, se halla la sentencia, cu^o en
cabezamiento y parte dispositiva son 
como siguen: 

Sentencia 
E n M a d r i d , a doce de enero de m i l 

novecientos setenta y seis. — E l s e ñ o r 
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? e S ü P ^ s t 0 

s cV a s r e P a r a c

r C l Í n a r Í O d e G a s t o s ' I a cantidad de 698.480 pesetas, importe 
^C ledad a y ^ * 0 1 1 6 5 Que> c o n c a r ác t e r urgente, fueron efectuadas por dicha 

e r i d i 0 s

 V e h í c u l o autobomba del Servicio de P r e v e n c i ó n y Ext inc ión 
j 1-147 ' i 
d¿ T l r t l e n t a c i ó P r o b a r Proyecto adicional y pliego de condiciones de las obras 
q ü

 C e r *dio s d

n p o r Püo t e s del Parque del Servicio de P r e v e n c i ó n y Ext inc ión 
v ¡ p

e . S e abona 6 A l c a l a de Henares, por un importe total de 1.402.616 pesetas, 
c on ó ' S G S " n infame de la I n t e r v e n c i ó n General de Fondos Pro-

ció i , : acio n

 a < r 8 ° a l a P a r t i d a n ú m e r o 1 del Presupuesto extraordinario, 
o r (jn y Hxt i - - - - ^ a r a ' r e e s t r u c t u r a c i ó n y ampl i ac ión del Servicio de Preven
te]. l n a r i a de 15° d e I n c e n d i o s " , aprobado por la C o r p o r a c i ó n en sesión extra-
1.00*1 ° d e l art' d e a t > r Í 1 d e 1 9 7 5 ; y ' a l a m P a r o de l o establecido en el n ú m e r o 

,y c

 es> e x c e D r

C U l ° 4 1 d e l Reglamento de C o n t r a t a c i ó n de las Corporaciones 
Í o s ° n c u r s 0 , ¿ U a r e s t a s obras de los t r á m i t e s de subasta, concurso-subasta 
pr

 a s e s o r a n i i e

C U a n d o a J a Presidencia de la- C o r p o r a c i ó n para que, previos 
o HP Pertinentes, concierte directamente su real ización por un 

contrata de 1.366.341,15 pesetas. 

S !-l48 
° c i e d a d ' A _ A d j u d i c a r definitivamente a "Corv i am, Empresa Constructora 

K r a s d e

 n o m m a " , e n la cantidad de 4.576.021 pesetas, la subasta para la: 
di a Pint n d e Mandones y riego asfál t ico del camino vecinal de 

6 2 d í a s co - y r e q u e r i r a dicho adjudicatario para que en el t é r m i n o de 
• I.I49 n S t l t u y a la fianza definitiva y abone los gastos de la subasta. 

Vías y Obras Provinciales 

las 

la] e s p i o n e s e ^ 6 n ' . C o n s i d e r a c i ó n y aprobar proyecto reformado y pliego 
3b0r )

 e la z 0 n a

C ^ ° m i c o - a d m i n i s t r a t i v a s del de r e p a r a c i ó n de caminos veci-
S 9 r a n ' s e g U n • f ° r e s t e > Por un importe total de 5.183.820 pesetas, que se 
J>r e v i

C a r§o a \ ' l n f o r m e de la I n t e rvenc ión General de Fondos Provinciales, 
Por u

a s f o r m a r ^ 1 ^ n u m e r o 107 del vigente Presupuesto de Gastos; y, 
s in e? P r e s u p u e

 d e s reglamentarias, convocar la correspondiente subasta 
C ü 3 n t

e c t 0 e J a c

s 0 de contrata de 5.104.159 pesetas, dejando en consecuencia 
°br a s ° f a cultab U C r d o d e e s t a C o r p o r a c i ó n de 30 de octubre de 1975, en 

1 C n l a s c o n d 3 • ' a P r e s i d e n c i a para que concertara directamente estas 
ci0íi^"l5o. ^ l c l o n e s del proyecto originario. 
\ n e C o n ° m i c n a r ^ e n C o n s i d e r a c i ó n y aprobar proyecto y pliego de condi -
ê T 0 v i n c i a i d

0 j a d m i n i s t r a t i v a s de las obras de p a v i m e n t a c i ó n de la carre-
<)ue J f ^ o d o n e l ó m e t r o 30 de la Nacional de L a C o r u ñ a , por la es tac ión 
v>nCj¡? d o n a r á n ' & G a I a p a g a r - Por un total importe de 2.019.496 pesetas, 

s» c 0 n ' C a ' S 6 g Ü n i n f o r m e de la I n t e r v e n c i ó n General de Fondos P ro -
r g ° a la partida 111 del vigente Presupuesto de Gastos; y, 

taria, por estar acogido el citado funcionario al rég imen de derechos ad
quiridos. 

1.130. Desestimar el recurso de reposic ión interpuesto por d o ñ a G lo r i a 
R u i z Tejedo, func ionar ía provincial , contra el acuerdo corporativo de 26 de 
junio de 1975 por el que se resolv ió no acceder a la so l ic i tud de reconocerle 
el tiempo en que no p re s tó servicio a la Corporac ión durante el p e r í o d o com
prendido entre los años 1939 a L954, y todo ello —vis to el informe emitido 
por el Cuerpo de Letrados provinciales— en razón a que en su escrito de 
impugnac ión no ofrece prueba alguna ni cita norma legal de n ingún tipo 
que pueda inducir a la C o r p o r a c i ó n i r en contra de su pr imi t ivo criterio, que, 
por lo mismo, se mantiene en sus propios t é r m i n o s . 

1 i 131. Ap l i ca r el silencio posit ivo al acuerdo corporativo de 26 de junio 
de 1975, por el que se resolv ió acceder a lo solicitado por don José M a r í a 
Cur ie l Bueno, funcionario del Cuerpo Técn ico de A d m i n i s t r a c i ó n General de 
esta Corporac ión , y, en su consecuencia, reconocerle siete meses de servi
cios prestados al exce len t í s imo Ayuntamiento de Albacete, cuya apl icación se 
basa en el a r t í cu lo 95 de la ley de Procedimiento Adminis t ra t ivo , y elevarlo 
a la Superioridad a los efectos que procedan. v 

1.132. Ap l i ca r el silencio positivo al acuerdo corporativo de 24 de 
julio de 1975, por el que se fijó el m ó d u l o aplicable para la va lo rac ión de 
la hora extraordinaria en 46 pesetas, cuya apl icación se basa en el a r t í cu lo 95 
de la ley de Procedimiento Adminis t ra t ivo , y elevarlo a la Superioridad a los 
efectos que procedan. 

1.133. Quedar enterada de la Reso luc ión de la Dirección General de 
A d m i n i s t r a c i ó n Loca l de 23 de octubre de 1975, por la que otorga su visado 
al acuerdo corporativo de 25 de septiembre anterior sobre ampl iac ión del 
Subgrupo de Adminis t ra t ivos e in tegrac ión en el mismo de los funcionarios 
que se expresan en los propios acuerdo y reso luc ión , y adoptar las medidas 
necesarias para la ejecución de lo resuelto. 

1.134. Quedar enterada de la Reso luc ión de la Direcc ión General de 
A d m i n i s t r a c i ó n Loca l de 3 de octubre de 1975, por la que otorga su visado 
al acuerdo corporativo de 24 de ju l io del mismo año , por el que se c reó el 
Servicio de Asis tencia Interna y Ceremonial , dentro del Subgrupo de Servi
cios Especiales. 

1.135. Quedar enterada de la Reso luc ión de la Dirección General de 
A d m i n i s t r a c i ó n Loca l de 3 de octubre de 1975, por la que se deniega auto
r izac ión para la adscr ipc ión directa del personal funcionario del Cuerpo 
Subalterno a las plazas de nueva creac ión del Servicio de Asistencia Interna 

B. O. P. 6-5-76 
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don José Franco Mol ina , Juez municipal 
titular del Juzgado municipal n ú m e r o 
ocho de los de esta capital, habiendo 
visto los presentes autos de juicio verbal 
c iv i l , seguidos con el n ú m e r o trescientos 
setenta y siete de mi l novecientos seten
ta y cinco, a instancia de don Eugenio 
Sagrado Rábago, mayor de edad, titular 
de la firma " M y r e d " , con domicil io en 
Madr id , calle Explanada, n ú m e r o veinl i -
t rés , representado por el Procurador don 
José Lu iz Ort iz Cañavá te y Puig-Mauri 
y defendido por el Letrado don Ramiro 
Sánchez Izquierdo Flores, contra don 
Antonio Rodr íguez Garc ía y su esposa, 
doña Julia Roldan Cíaos, mayores de 
edad, titulares de la perfumería y dro
guería sita en Alcalá de Henares, "Cons
trucciones Priconsa", bloque tres-D, con 
mencionado domicil io, sobre reclamación 
de cantidad, intereses legales y costas; y . . . 

Fallo 

Que desestimando la demanda formu
lada por don Eugenio Sagrado R á b a g o 
contra don Anton io Rodr íguez García y 
su esposa, d o ñ a Julia Roldan Cíaos, so
bre reclamación de la cantidad de cinco 
m i l novecientas cinco pesetas, debo ab
solver y absuelvo de expresada demanda 

. a los mencionados demandados, impo
niendo las costas del juicio a la parte 
ac to ra .—Así por esta mi sentencia, que 
por la rebeldía de los demandados y para 
su notificación a los mismos se les ver i 
ficará por medio de edictos, caso de no 
solicitarse su notificación personal por el 
actor dentro del t é rmino de tercero día 
y llevarse a efecto la misma en forma, l o 
pronuncio, mando y firmo.—José Franco. 
(Rubricado.) 

Publicación 

Leída y publicada fué la anterior sen
tencia por el mismo señor Juez munici
pal que la firma, hal lándose celebrando 
audiencia pública en el mismo día de su 
fecha, de que doy fe.—Ante mí , Aniauo 
G . Moreno. (Rubricado.) 

Y para que conste y sirva de notifica
ción en legal forma a los demandados don 
Antonio Rodr íguez García y doña JuUa 
Roldan Cíaos, y su inserción en el B O L E 

TÍN OFICIAL de esta provincia, expido el 
presente, que firmo en Madr id , a doce de 
abril de mi l novecientos setenta y seis.— 
E l Secretario (Firmado). — E l Juez mu
nicipal (Firmado). 

(A.—2.130) 

J U Z G A D O N U M E R O 8 

EDICTO 

D o n José Franco Mol ina , Juez municipal 
titular del Juzgado municipal n ú m e r o 
ocho de los de Madr id . • 
Hago saber: Que en los autos de pro

ceso de cognición seguidos en este Juz
gado con el n ú m e r o trescientos dos de 
mil novecientos setenta y cinco, a ins
tancia de "Iberia Mar t de Productos, So
ciedad Anón ima" , Compañ ía Mercant i l , 
representada por el Procurador don Car
los de Zulueta y Cebr ián , contra don 
José Vicente Castel ló Mi l l e r , sobre recla
mación de' cantidad, se halla la sentencia, 
cuyo encabezamiento y parte dispositiva 
son como siguen: 

Sentencia 

E n Madr id , a dieciocho de febrero de 
mil novecientos setenta y seis .—El señor 
don José Franco Mol ina , Juez municipal 
titular del Juzgado municipal n ú m e r o 
ocho de los de esta capital, habiendo vi 5-
to los presentes autos de proceso de cog
nición, seguidos con el n ú m e r o trescien
tos dos de mi l novecientos setenta y " in -
co, en este Juzgado, a instancia de "Ibe
ria Mar t de Productos, S. A . " , Compañ ía 
Mercanti l , con domici l io en la avenida de 
Brasil , n ú m e r o siete, representada por el 
Procurador don Carlos de Zulueta y Ce
br ián y defendida por el Letrado don Ra 
m ó n Sánchez Baytón, contra don José 
Vicente Castelló Mi l l e r , mayor de edad, 
industrial, y con domici l io en la avenida 
de Pérez Galdós, n ú m e r o cíente siete, 
Valencia, que gira con el nombre comer
cial de "Lámparas Jovica", sobre recla
mación de cantidad, intereses legales y 
costas; y . . . 

Fallo 

Que estimando en parte la dema.iaa 
presentada por el Procurador don Carlos 

de Zulueta y Cebrián, en nombre y re
presentac ión de "Iberia M a r t de Produc
tos, S. A . " , Compañía Mercant i l , contra 
don José Vicente Castelló Mi l l e r , debo 
condenar y condeno a és te a que pague 
a la actora la suma de once mi l cuatro
cientas setenta y siete pesetas (11.477), 
m á s los intereses legales producidos des
de la presentac ión de la demanda; y res
pecto de las costasj cada parte pagará las 
causadas a su instancia y las comunes por 
mi t ad .—As í por esta mi sentencia, que 
por la rebeldía del demandado y para su 
notificación al mismo se le verificará por 
medio de edictos, caso de no solicitarse 
su notificación personal por el actor den
tro del t é r m i n o de tercero día y llevarse 
a efecto la misma en forma, lo pronun
cio, mando y firmo. — José Franco. (Ru
bricado.) 

Publicación 

Leída y publicada fué la anterior sen
tencia por el mismo señor Juez munici
pal que la firma, ha l lándose celebrando 
audiencia pública en el mismo día de su 
fecha; doy fe.—-Ante mí , Aniano G . M o 
reno. (Rubricado.) 

Y para que conste y sirva de notifica
ción en legal forma al demandado don 
José Vicente Castel ló Mi l l e r , y su inser
ción en el B O L E T Í N OFICIAL de esta pro
vincia, expido el presente, que firmo en 
Madr id , a veinte de abril de mi l nove
cientos setenta y seis. —- E l Secretario 
(Firmado).—El Juez municipal (Firmado). 

(A.—2.121) 

J U Z G A D O N U M E R O 9 

EDICTO 

E n los autos de juicio de cognición se
guidos en este Juzgado, bajo el n ú m e r o 
quinientos treinta y tres de mi l novecien
tos setenta y cuatro, a instancia del Pro
curador don Manuel del Valle Lozano, en 
nombre de don Marcelo Pardo Sánchez, 
contra don Juan Serradilla Domínguez y 
otros, sobre resolución del contrato de 
arrendamiento del piso segundo, letra C , 
de la casa n ú m e r o cincuenta y siete de 

la calle de Francisco Navacerrada-
esta capital, en ejecución de sen te 
ha reca ído la providencia, que c o p * 
literalmente dice así : 

Providencia 
Juez, s eño r García Peñuela. • 

d r id , diecisiete de abril de mil nove ^ 
tos setenta y seis.—Dada cuenta: c 
terior escrito, a los autos de su r 
se tiene por evacuado el traslado ^ 
r ido a la parte actora; siendo fin* 
sentencia reca ída en estos autos; ^ 
el apercibimiento que 

determina « ¿ ( 

t ículo m i l quinientos noventa y s

 ¿ e . 
la ley' de Enjuiciamiento Civil a ^ ^ 
mandados en este proceso, a nn { i 

dejen libre y a disposición de » flIj. 
actora el piso segundo C de ja c ^ 
mero cincuenta y siete de la calle a 
cisco Navacerrada, de esta capí» • ¡¿n. 
t ro del t é r m i n o de cuatro meses, ..,„ 
dose al demandado don Juan & $ 
Domínguez por medio de edictos, i e ¡ 
inse r t a rán en los "Boletines o f l C i a

 eXpon-
Estado y de esta provincia y s e

 unCioS 
d r á n al púb l ico en el tablón de an s „ 
de este Juzgado.—Lo mandó y n . L 
Señoría , de que doy fe. — Fj^Vj Jo* 
Garc ía Peñue la . — Ante mí: P- j j 0 ¿t 
Sánchez. — Es tá estampado el 
este Juzgado. d a fiel-

L a providencia copiada concue 
mente con su original, al que m ^ c y 

Y para que conste y sirva de n ^ 
ción en forma exDido la P r e s e I \ ! ¡ i t\o^' 
drid, a diecisiete de abril de ¡"gtar* 
cientos setenta y seis. — ] 

(Firmado). 

EL BOLETIN OFICIAL 
bli<* 

provincia de Madrid se P f l 

diariamente, excepto los do 
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y Ceremonial, sin perjuicio de que tal adscripción se pueda llevar a efecto para 
cada funcionario individualmente si se justifica que se dan los supuestos 
previstos en el número 2 de la disposición transitoria cuarta del Decreto 
689/75, de 21 de marzo. 

1.136. Integrar en el Servicio de Asistencia Interna y Ceremonial, den
tro del Subgrupo de Servicios Especiales de Adminis t rac ión Especial de esta 
Corporac ión , a don Faustino Orihuela Maesb, funcionario del Cuerpo Subal
terno, en la categoría de Subencargado general (Maestro), con el coeficiente 
retributivo 1,9, y todo ello, justificado cumplidamente por la Secretaría Ge
neral, de conformidad con lo dispuesto en el n ú m e r o 2 de la disposición 
transitoria cuarta del Decreto 689/75, de 21 de marzo, y elevar este acuerdo 
a la Superioridad, juntamente con l a certificación justificativa del mismo, a 
los efectos oportunos. 

1.137. Acreditar trienios reglamentarios a los funcionarios que se men
cionan en propuesta formulada por la Secretar ía General, Sección de Personal, 
comprensiva de los vencimientos correspondientes al mes de diciembre de 
1975, de conformidad con la normativa establecida en el Decreto 2056/73, de 
17 de agosto, y por los importes que en cada caso se indican, calculados so
bre la base establecida en el mencionado Decreto, procediendo su absorción 
en los complementos personal y transitorio o transitorio en los casos que co
rresponda, y todo ello sin perjuicio del incremento del 25 por 100 aplicable 
en ejecución del Decreto 2463/74, de 9 de agosto, que se abonará sin ab
sorción en los complementos citados. 

1.138. Crear, modificar y amortizar, a propuesta de los respectivos 
Consejos y con el dictamen favorable de la Comisión de Personal, las plazas 
en régimen laboral correspondientes a la Ciudad Escolar Provincial "Fran
cisco Franco" y Ciudades Sociales de Ancianos "Francisco Franco" de la 
carretera de Colmenar, de Aranjuez, de Alcalá dé Henares, de Colmenar 
Viejo y de Arganda del Rey, así como del Colegio San Fernando, plazas que 
oe hallan encuadradas en las Ordenanzas Laborales respectivas, y elevar a la 
Superioridad, a los efectos oportunos, el presente acuerdo, con la especifi
cación detallada por los Centros de las plazas laborales citadas, todo ello 
con la reserva que contienen las Resoluciones de la Dirección General de 
Adminis t rac ión Local de 31 de enero de 1974 y. 19 de febrero de 1975. 

1.139. Amor t izar una plaza de Auxi l ia r administrativo de la plantilla 
laboral de las Oficinas Centrales, creada por acuerdo corporativo de 28 de 
septiembre de 1967, en razón a haber causado baja su titular doña Paula 
Bermejo Calvo, y elevar este acuerdo a la Superioridad a los efectos oportunos. 

1.140. Amor t izar cuatro plazas de Ordenanzas laborales de la plantilla 
de Oficinas Centrales, creadas por acuerdos corporativos de 30 de septiem-

SESION D E L DIA 28 DE NOVIEMBRE D E 1975 

bre y 28 de octubre de 1965, en r azón a haber causado baja sus ú t 

elevando este acuerdo a la Superioridad a los efectos oportuno • 

¿o Repoblación Forestal y contra Incendios 

1.141. Declarar desierto, por falta de licitadores, el concurso c o ^ ^ 
esión de 30 de nchihra ^A„\~,~ A~ i _ »-j«„ícíríón de ^ ) 

•OÍ; 

en sesión de 30 de octubre p róx imo pasado, para la a d q u i s i c i ó n ^ ^ 
juntos mobiliarios con destino a los Parques del Servicio de ^ y P - ^ 
Ext inción de Incendios de Vil laviciosa de Odón , Arganda de 
por un total importe de 1.925.300 pesetas; y facultar a la P r ^ n C ¡ e r t e * el 
Corporac ión para que, con los asesoramientos pertinentes, c ^ . a ¿ a s ¡\ 
tamente dicha adquisición en condiciones no inferiores a J e l a r t í c U 

concurso, de conformidad con lo previsto en el n ú m e r o 5 
del Reglamento de Con t ra t ac ión de las Corporaciones Locales. c0tf° ¿¡¡ 

1.142. Declarar desierto, por falta de licitadores, el ^ " ^ ¿ q u i s ' ^ t a 1 ' 
do en sesión de 16 de septiembre p r ó x i m o pasado, para la ^Q fot j¿ 
un tractor de potencia no inferior a 60 C V . con destino al g i c ienc i a . 
por un total importe de 445.000 pesetas; y facultar a la P r e

c i e r t e ^ $ ¡ 
Corporac ión para que> con los asesoramientos pertinentes, £ 0 l \ a S en e . ¿i 
mente dicha adquisición en condiciones no inferiores a las nj ^cü\o 
curso, de conformidad con lo previsto en el n ú m e r o 5 del 
Reglamento de Cont ra tac ión de las Corporaciones Locales. ^ g ¿ e ^ ^ 

1.143. Aprobar proyecto redactado por el Jefe en F u n C Í ¡ J g S en e l 

vicio Forestal de la Corporac ión para la creac ión de zonas v ^¡¡ 
mino municipal de Galapagar. u e co^.-j á{ 

1.144. Devolver a "Nuboga, S. A . " la fianza definitiva ^ q 3 > , f 

en la Deposi tar ía de Fondos Provinciales, bajo resguardo nu g a r a 
fecha 17 de mayo de 1974, por un importe de 57.203 pesetas, P ^ j í a ^ ]c> 
la venta de 500 pinos escayolados en el monte Mar i -Mar t ín , g d , 
ñe ro , debiendo justificar previamente haber satisfecho el 1

 r r e s p ° f l 

recibos de anuncio pendientes de pago y los impuestos que 
esta devolución. túf 

1.145. Devolver a "Cefalo, S. A . " la fianza definitiva <P*C°?1 de f*Lr 
la Deposi tar ía de Fondos Provinciales, bajo resguardo n ú m e r o ^ itfi 
16 de noviembre de 1973, p o r importe de 27.996 pesetas, P a r a f o f e 5 % 
el suministro de mobiliario con destino a la Escuela de Capataces ^ , ~ ; — u l u u , , i a " u eon destino a la escuela ae ^<*F«— s3 l , J

 c 

de Vil laviciosa de Odón, debiendo justificar previamente haber ^ 
2 l m P ° r t e de los recibos de anuncios pendientes de pago y 1 0 5 ~ 
que correspondan a esta devolución. v]éC&*'l* 

. 1.146. Declarar de abono a favor de "Financiera Mecánico V . v i ¿ e 

ciedad A n ó n i m a " ( F I M E S A ) , con cargo a la partida n ú m e r o H 8 


